
DECRETO Nº 3.899 DE JULHO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 
DEFINIÇÃO, COMPOSIÇÃO E POSSE DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS 
(CMDA). O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica 
do Município de Sobral, e CONSIDERANDO a necessidade de 
definição, composição e posse dos membros do Conselho Municipal dos 
Direitos dos Animais (CMDA), instituído pela Lei Municipal nº 2.674, 
de 19 de dezembro de 2025, vinculado à Agência Municipal do Meio 
Ambiente (AMA); CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos 
Direitos dos Animais (CMDA) possui caráter deliberativo e consultivo, 
com a finalidade de formular, acompanhar e fiscalizar as políticas 
públicas de proteção e bem-estar animal no Município de Sobral; 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a representação paritária 
entre Poder Público e Sociedade Civil no âmbito do Conselho Municipal 
dos Direitos dos Animais; CONSIDERANDO o Chamamento Público 
n° 01/2026 - AMA/CMDA, em que teve como objetivo a convocação de 
Associações Representativas de Defesa de Direitos Animais, 
devidamente registradas; DECRETA: Art. 1º O Conselho Municipal dos 
Direitos dos Animais (CMDA) será composto de forma paritária entre 
representantes do poder público municipal e da sociedade civil 
organizada, integrando membros titulares e suplentes. Art. 2º Nos termos 
do art. 2° da Lei Municipal n° 2.674/2025, o mandato dos membros do 
Conselho Municipal dos Direitos dos Animais (CMDA) corresponderá 
ao período de 02 (dois) anos, permitida a recondução dos Conselheiros e 
seus respectivos suplentes. Art. 3º A função de Conselheiro do Conselho 
Municipal dos Direitos dos Animais (CMDA) não será remunerada, 
sendo seu exercício considerado serviço de relevante interesse público. 
Art. 4º A composição das instituições que integram o Conselho 
Municipal dos Direitos dos Animais (CMDA) dar-se-á conforme 
estabelecido em Anexo Único deste Decreto, sendo indicados pelos 
órgãos e entidades competentes, com seus respectivos membros titulares 
e suplentes. Art. 5º Compete à Agência Municipal do Meio Ambiente 
(AMA) prestar suporte técnico, administrativo e operacional necessário 
ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos dos Animais 
(CMDA) e à gestão do Fundo Municipal dos Direitos dos Animais 
(FMDA), na forma da legislação vigente. Art. 6º O Fundo Municipal dos 
Direitos dos Animais (FMDA), instituído pela Lei Municipal nº 
2.674/2025, será gerido pela Agência Municipal do Meio Ambiente 
(AMA), sob orientação e fiscalização do Conselho Municipal dos 
Direitos dos Animais (CMDA). Art. 7º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, EM 13 
DE JULHO DE 2025. -' OSCAR SPÍNDOLA RODRIGUES JÚNIOR - 
Prefeito Municipal de Sobral. 

ATO Nº 1300/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 

Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 , n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021 e Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro de 2025, e tendo em 
vista o que consta no processo nº PP459942/2026, RESOLVE declarar 
vago o cargo de provimento efetivo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
DE 2ºCLASSE, em decorrência de exoneração a pedido, do (a) servidor 
(a) FRANCISCO ESLEY GOMES GALVAO, matrícula nº 24485 da 
estrutura administrativa do (a) GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 
SOBRAL, vinculada à Secretaria da Segurança Cidadã, a partir do dia 01 
de julho de 2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. OSCAR 
SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL. 

ATO Nº 1301/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 , n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021 e Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro de 2025, e tendo em 
vista o que consta no processo nº PP461120/2026, RESOLVE declarar 
vago o cargo de provimento efetivo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
DE 2ºCLASSE, em decorrência de exoneração a pedido, do (a) servidor 
(a) ANDRESSA NAYRA FORTUNATO ROCHA MAGALHAES, 
matrícula nº 11753 da estrutura administrativa do (a) GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL DE SOBRAL, vinculada à Secretaria da Segurança 
Cidadã, a partir do dia 09 de julho de 2026. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de 
julho de 2026. OSCAR SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL. 

ATO Nº 1302/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021, e considerando ainda o resultado final e o Ato de 
Homologação do resultado final publicado no DOM n° 1719, de 18 de 
dezembro de 2023, do concurso público de provas e títulos regido pelo 
Edital n° 01/2023 - SME/SEPLAG/SOBRAL, de 02 de janeiro de 2023, 
publicado no DOM n° 1485, de 02 de janeiro de 2023, RESOLVE tornar 
pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) candidato (a) ERIKA 
VIEIRA DE BRITO, classificado (a) em 173º lugar, para o cargo de 
Professor de Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º), mediante 
assinatura do Termo de desistência apresentado à Coordenadoria de 
Gestão Estratégica de Pessoas, da estrutura administrativa da 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. OSCAR SPINDOLA RODRIGUES 
JUNIOR PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO Nº 1303/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021, e considerando ainda o resultado final e o Ato de 
Homologação do resultado final publicado no DOM n° 1719, de 18 de 
dezembro de 2023, do concurso público de provas e títulos regido pelo 
Edital n° 01/2023 - SME/SEPLAG/SOBRAL, de 02 de janeiro de 2023, 
publicado no DOM n° 1485, de 02 de janeiro de 2023, RESOLVE tornar 
pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) candidato (a) 
ANTONIO LUCILANE BARBOSA, classificado (a) em 155º lugar, 
para o cargo de Professor de Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º) , 
mediante assinatura do Termo de desistência apresentado à 
Coordenadoria de Gestão Estratégica de Pessoas, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. OSCAR SPINDOLA 
RODRIGUES JUNIOR PREFEITO DE SOBRAL. 
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ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3.899 DE JULHO DE 2026 
INSTITUIÇÃO REPRESENTANTES 

Titular: Euler Fonseca Rodrigues 
Agência Municipal do Meio Ambiente - AMA 

Suplente: Robério de Sousa Nascimento 
Titular: Italo Vasconcelos Alves Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - 

SEUMA Suplente: Linda Beatriz Gomes Ramos 
Titular: Thaynah Vasconcelos Aragão 

Secretaria Municipal da Educação - SME 
Suplente: Evaneide Elias de França 

Titular: Fabia Karennina Mendonça Passos 
Secretaria Municipal da Saúde - SMS 

Suplente: Lia Luma Prado 
Titular: Luiz Glayson Albuquerque Bento 

Secretaria da Segurança e Cidadania - SESEC 
Suplente: Simone Machado Oliveira 
Titular: Maria Marlucia Rodrigues Secretaria dos Direiros Humanos e Assistência Social - 

SEDHAS Suplente: Raiana Venâncio de Souza 
Titular: Maria do Socorro Liberato Silva 

Instituição Alex Silveira Paiva Seres Viventes 
Suplente: Maria de Fátima Silveira Paiva 
Titular: Hortencia Maria Rodrigues Rolim 

Associação de Proteção Animal Marlove 
Suplente: Adriane Nobre Justino 
Titular: Maria de Fátima Melo 

Proteção dos Animais Sencientes de Sobral 
Suplente: Maiara Sales Andrade 

Titular: Ana Claudia Leimig Telles Federação de Proteção Animal e Meio Ambiente do Estado do 
Ceará Suplente: Francisco Alex Carlos Paiva 
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ATO Nº 1304/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021, e considerando ainda o resultado final e o Ato de 
Homologação do resultado final publicado no DOM n° 1719, de 18 de 
dezembro de 2023, do concurso público de provas e títulos regido pelo 
Edital n° 01/2023 - SME/SEPLAG/SOBRAL, de 02 de janeiro de 2023, 
publicado no DOM n° 1485, de 02 de janeiro de 2023, RESOLVE tornar 
pública a DESISTÊNCIA FORMALIZADA do (a) candidato (a) 
SIMONE PEREIRA DE OLIVEIRA, classificado (a) em 72º lugar, para 
o cargo de Professor de Ensino Fundamental Anos Finais (6º ao 9º) , 
mediante assinatura do Termo de desistência apresentado à 
Coordenadoria de Gestão Estratégica de Pessoas, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. OSCAR SPINDOLA 
RODRIGUES JUNIOR PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO Nº 1305/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 , n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021 e conforme a Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro de 2025, 
RESOLVE nomear CARLOS ANDRE MONTEIRO DO AMARAL, 
para o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR , 
Simbologia DNS-2, do (a) ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, 
PROJETOS E CAPTAÇÃO DE RECURSOS, do (a) estrutura 
administrativa do (a) SECRETARIA DO TURISMO E EVENTOS, a 
partir 01 de julho de 2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. 
OSCAR SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR PREFEITO DE 
SOBRAL. 

ATO Nº 1306/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 , n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021 e conforme a Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro de 2025, 
RESOLVE nomear BARBARA BARBOSA DE ARAUJO, para o cargo 
de provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO I, Simbologia 
DAS-1, do (a) Assessoria Técnica, do (a) estrutura administrativa do (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, a partir 02 de julho de 
2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. OSCAR SPINDOLA 
RODRIGUES JUNIOR PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO Nº 1307/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, artigo 54 desta lei e as 
alterações constantes nas Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019, n° 
2052/2021, de 16 de fevereiro de 2021 e Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro 
de 2025, RESOLVE nomear em substituição, de acordo com o art. 43 da 
Lei nº 38, de 15 de dezembro de 1992 - Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos do Município de Sobral, IGOR VASCONCELOS 
CANUTO, DIRETOR, Simbologia SAAE-II, do (a) Diretoria 
Administrativa, do (a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE SOBRAL - SAAE, para responder cumulativamente pelo cargo de 
DIRETOR PRESIDENTE, Simbologia SAAE-I, do (a) Diretoria da 
Presidência, do (a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SOBRAL - SAAE, durante às férias do (a) servidor (a) JOSÉ 
OSWALDO SOARES BALREIRA JUNIOR, no período de 13 de julho 
de 2026 a 24 de julho de 2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. 
OSCAR SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR PREFEITO DE 
SOBRAL. 

ATO Nº 1309/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe 
o Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal 
n° 1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas 
Leis n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 , n° 2052/2021, de 16 de 
fevereiro de 2021 e Lei Nº 2563 de 03 de fevereiro de 2025, RESOLVE 
exonerar a pedido SUIANY TEIXEIRA BARBOSA MORAIS, do cargo 
de provimento em comissão de GERENTE, Simbologia DNS-3, do (a) 
NOVA- SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, a partir 07 de julho de 2026. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de 
julho de 2026. OSCAR SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR 
PREFEITO DE SOBRAL. 

POLÍTICA DE ATENÇÃO À PESSOA EGRESSA DO SISTEMA 
PRISIONAL NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO - TERMO 
DE ADESÃO - Declaração firmada pela PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, objetivando desenvolver ações no âmbito 
da política de atenção à pessoa egressa do sistema prisional. O Prefeito 
do Município de Sobral, Sr. Oscar Spíndola Rodrigues Junior, declara 
firme vontade de desenvolver ações no âmbito da política de atenção à 
pessoa egressa do sistema prisional, conforme estabelecido na 
Resolução CNJ nº 307, de 17 de dezembro de 2019, e em acordo com a 
Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa, regulamentada pelo 
Decreto nº 11.843, de 21 de dezembro de 2023, e demais legislações 
correlatas, observando os seguintes critérios: 1. O presente Instrumento 
tem por finalidade o desenvolvimento de ações conjuntas entre os 
partícipes, visando à cooperação para a efetiva implementação, o 
fortalecimento, a qualificação, o acompanhamento e a avaliação de uma 
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política de atenção à pessoa egressa do sistema prisional, nos termos 
propostos em leis e diretrizes nacionais e internacionais, concretizando, 
desta forma, as condições institucionais necessárias para a 
implementação de Escritório Social em Sobral. 2. CONDIÇÕES: a. A 
efetivação do presente Termo de Adesão dar-se-á mediante as condições 
estabelecidas no Plano de Trabalho que compõe o Acordo de Cooperação 
Técnica celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o 
Governo do Estado do Ceará; b. A Prefeitura de Sobral declara estar 
ciente dos Critérios para definição de espaços e equipes para instalação 
do Escritório Social, cumprindo com os parâmetros previstos; c. A 
Prefeitura de Sobral apresenta em anexo um plano de trabalho específico 
deste Termo de Adesão. 3. ATUAÇÃO COORDENADA: O município 
buscará desenvolver ações coordenadas com o Governo do Estado do 
Ceará e o Tribunal de Justiça do Ceará, visando à efetividade e qualidade 
das ações de atenção às pessoas egressas, conforme Manuais dos 
Escritórios Sociais publicados pelo Conselho Nacional de Justiça. 4. 
GESTOR LOCAL: Indica para gestor local do presente instrumento a 
senhora Cláudia dos Santos Costa, Secretária Municipal dos Direitos 
Humanos e da Assistência Social de Sobral - SEDHAS, cédula de 
identidade OAB/CE 30.959, expedida em 14/01/2021, CPF nº 
426.019.163-20, endereço eletrônico claudiacosta@sobral.ce.gov.br, 
que doravante será responsável pela execução das atividades previstas 
no Plano de Trabalho supramencionado 5. VIGÊNCIA: O presente 
Termo de Adesão passará a vigorar a partir de sua assinatura, com 
vigência até o término do Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o Governo do Estado. 6. 
RESPONSABILIDADES: As responsabilidades do Tribunal de Justiça 
e do Governo do Estado estarão previstas no Acordo de Cooperação 
Técnica ao qual este Termo de Adesão é vinculado. a. São 
responsabilidades gerais do Município de Sobral: (i) Executar, por 
meio do Escritório Social, as ações necessárias para o acolhimento, 
atendimento e acompanhamento das pessoas egressas do sistema 
prisional através de equipe multidisciplinar, fomentando a inclusão do 
público na rede de serviços de proteção e inclusão social, além de outras 
políticas e programas ofertados pelo poder público; (ii) Disponibilizar, 
diretamente ou em parceria com o Poder Executivo Estadual, os 
recursos financeiros necessários para o desenvolvimento e a 
sustentabilidade dos serviços prestados pelo Escritório Social, bem 
como a estruturação do serviço, com a definição de espaço físico 
adequado, a contratação de equipes técnicas e administrativas e a 
garantia de móveis e materiais de expediente; (iii) Buscar a efetividade 
das ações a serem desenvolvidas pelo Escritório Social, considerando 
as metodologias específicas elaboradas e publicizadas pelo CNJ, por 
meio da estruturação de equipe mínima multidisciplinar, com 
competências técnicas e metodológicas; (iv) Realizar, em parceria com 
o Tribunal de Justiça e o Poder Executivo Estadual, a formação 
continuada das equipes técnicas do Escritório Social; (v) Subsidiar a 
articulação interinstitucional do Escritório Social junto à rede de 
políticas públicas sociais, aos órgãos do Sistema de Justiça e às 
organizações da Sociedade Civil, visando promover estratégias 
alinhadas de atuação, tais como: formalização de fluxos de 
encaminhamento e acompanhamento integral em rede, discussões de 
casos em conjunto, dentre outras ações; (vi) Empreender a 
sistematização dos dados registrados, garantindo-se a proteção dos 
dados pessoais; (vii) Nortear as ações do Escritório Social na promoção e 
na garantia de direitos sociais, implementando ações voltadas à 
promoção de equidade de raça e gênero, bem como processos formativos 
para profissionais das unidades prisionais, das políticas públicas e das 
redes de serviços, considerando marcadores sociais da diversidade, 
como raça, gênero, orientação sexual, faixa etária, etnia e saúde mental; 
(viii) Contribuir, junto ao Poder Executivo Estadual, para a efetiva 
implementação, o fortalecimento, o acompanhamento e a avaliação da 
Política de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional, por meio do 
Escritório Social, nos termos e condições ajustados no Plano de Trabalho 
previsto no respectivo Termo de Adesão, conforme Cláusula Terceira; 
(ix) Executar a gestão e a coordenação do Escritório Social de forma 
compartilhada com o Poder Executivo Estadual, garantindo-se o registro 
e a sistematização dos dados referentes à execução do respectivo Plano 
de Trabalho, o sigilo e a proteção de dados pessoais, a voluntariedade dos 
atendimentos, o acolhimento e o acompanhamento das pessoas egressas 
por equipes multidisciplinares e a integração do público atendido às 
políticas públicas e sociais já existentes; (x) Garantir a vedação do 
fornecimento de informações individualizadas de pessoas atendidas 
para outros órgãos, entidades ou afins, em virtude da natureza dos 
serviços e do sigilo dos atendimentos. Município de Sobral, 12 de junho 
de 2026. Desembargador Heráclito Vieira de Souza Neto - Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Luís Mauro Albuquerque 
Araújo - Secretário da Administração Penitenciária - Oscar Spíndola 
Rodrigues Junior - Prefeito do Município de Sobral. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/2026 - SEPLAG - 
CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, CNPJ nº 07.598.634/0001-37. 
CONTRATADA: RENOVE REFRIGERAÇÕES LTDA, CNPJ nº 
4 4 . 3 3 5 . 6 5 0 / 0 0 0 1 - 6 3 .  P R O C E S S O :  P 4 4 2 4 0 2 / 2 0 2 6 .  
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão Eletrônico nº PE26008 - SEPLAG e seus 
anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de instalação, desinstalação, manutenção preventiva e 
manutenção corretiva em aparelhos de ar condicionado, com 
fornecimento de peças e insumos necessários, referentes aos Lotes 2 
(Split Hi Wall), 3 (Split Piso Teto) e 4 (Split Duto), conforme 
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência do 
edital e na proposta da CONTRATADA. VALOR GLOBAL: R$ 
144.358,32 (cento e quarenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e oito 
reais e trinta e dois centavos), assim distribuído: Lote 2 - R$ 88.656,28; 
Lote 3 - R$ 35.402,28; Lote 4 - R$ 20.299,76. VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses, contados da data da assinatura, admitida a prorrogação na forma 
dos arts. 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. REAJUSTE: IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), após o interregno de 
12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, mediante 
a p o s t i l a m e n t o .  D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R I A :  
29.01.04.122.0009.2.500.3.3.90.39.00 — Fonte de Recursos 
1.500.0000.00 (Recursos não vinculados de Impostos). DATA DA 
ASSINATURA: 09/07/2026. SIGNATÁRIOS: Francisco Antônio Alves 
Fernandes, pelo CONTRATANTE; Danley Azevedo de Castro, pela 
CONTRATADA. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 - SEPLAG - 
CREDENCIAMENTODE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, PARA 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E PENSIONISTAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE SOBRAL/CE. O MUNICÍPIO DE 
SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o n° 07.598.634/0001-37, com sede à Rua Viriato de Medeiros, n° 
1250, Centro, Sobral/CE, no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento às normas previstas no artigo 66, inciso XII, da Lei 
Orgânica do Município de Sobral, na Lei Municipal n° 1.825/2018, 
alterada pela Lei n° 2.316/2022, no artigo 15 do Decreto Municipal n° 
2.170/2019, alterado pelo Decreto n° 3.142/2023 e pelo Decreto n° 3.737 
DE 02 DE SETEMBRO DE 2025 e, especialmente, no Artigo 79 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por intermédio da Secretaria do 
Planejamento e Gestão (SEPLAG), torna público e estabelece as normas 
para a abertura das inscrições e realização de Credenciamento de 
instituições financeiras, para concessão de empréstimos consignados 
aos servidores públicos ativos e pensionistas, da Administração Pública 
Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, sob a modalidade de 
contratação paralela e não excludente. 1.DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES - 1.1.O presente Edital de Credenciamento rege-se 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, em seu Artigo 79, e pela legislação 
municipal vigente, incluindo a Lei Municipal n° 1.825/2018 (alterada 
pela Lei n° 2.316/2022) e o Decreto Municipal n° 2.170/2019 (alterado 
pelo Decreto n° 3.142/2023 e pelo Decreto nº 3.737 DE 02 DE 
SETEMBRO DE 2025), e suas eventuais alterações. 1.2.A concessão de 
empréstimos consignados no âmbito do Poder Executivo Municipal 
observará rigorosamente as disposições da legislação municipal e 
federal aplicável. 1.3.Estão abrangidos pelas regras estabelecidas neste 
Edital os servidores da Autarquia de Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Sobral (SAAE) e da Agência Municipal do Meio Ambiente 
(AMA), inseridas no Sistema de Folha de Pagamento gerido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), bem como os 
servidores aposentados pelo Fundo Municipal de Seguridade Social. 
1.4.O presente Credenciamento caracteriza-se como um processo de 
chamamento público de credenciamento paralelo e não excludente, sem 
caráter competitivo típico de licitações, no qual todas as instituições que 
atenderem aos requisitos de habilitação e às condições estabelecidas 
neste Edital serão credenciadas. A seleção da instituição pelo servidor 
configurará a demanda direta por parte do beneficiário, nos termos do 
inciso II do Art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 1.5.A apresentação do pedido 
de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável, 
independentemente de declaração expressa, a todas as normas e 
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condições estabelecidas neste Edital, em seus Anexos e na legislação 
pertinente. 2.DO OBJETO - 2.1.Constitui objeto deste Edital o 
credenciamento de instituições financeiras, para a oferta e concessão de 
empréstimos consignados aos servidores públicos ativos e pensionistas 
da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo 
Municipal, mediante desconto em folha de pagamento (consignação). 
3.DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO - 3.1.O edital de 
credenciamento deverá ser divulgado e mantido à disposição do público, 
no portal da transparência municipal, via Diário Oficial do Município, 
com as condições padronizadas de contratação, de modo a permitir o 
cadastramento de novos interessados durante a vigência do edital. 3.2.O 
pedido de credenciamento deverá ser realizado através de protocolo 
digital da documentação pertinente, via Sistema PROADI 
(https://proadi.sobral.ce.gov.br/), no período compreendido entre 20 de 
junho de 2026 e 20 de julho de 2026, garantindo agilidade e 
transparência ao processo. 3.3.O requerimento de credenciamento 
deverá observar o modelo do Anexo II deste Edital, bem como vir 
acompanhado dos seguintes documentos digitalizados, em original ou 
cópia autenticada, devidamente legíveis: 3.3.1.Ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, arquivado ou 
inscrito na Junta Comercial, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
na repartição competente, bem como a ata de eleição e posse da diretoria 
e comprovação do tempo de investidura dos representantes legais da 
pessoa jurídica; 3.3.2.Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 3.3.3.Certidões negativas de débitos fiscais: 
federal, estadual e municipal (comprovação de regularidade fiscal); 
3.3.4.Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 3.3.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/1943; 3.3.6.Cópia autenticada do Documento de Identidade (RG) 
e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal da 
entidade consignatária; 3.3.7.Autorização de funcionamento expedida 
pelo Banco Central do Brasil, constando descrição das carteiras 
autorizadas, quando se tratar de instituição bancária ou financeira; 
3.3.8.Autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do 
Brasil, quando se tratar de Cooperativa constituída de acordo com a Lei 
Federal n° 5.764/1971; 3.3.9.Declaração de Inexistência de Fato 
Impeditivo de Credenciamento, conforme modelo indicado no Anexo II 
do presente Edital; 3.3.10.Dados Bancários da entidade consignatária 
(Agência, Conta, Banco e CNPJ da titularidade da conta) para fins de 
repasse dos valores descontados em folha de pagamento; 
3.3.11.Declaração de cumprimento do Art. 7°, Inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, relativa à proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos. 3.4.Na ausência de qualquer documento ou informação necessária, 
a SEPLAG notificará a instituição interessada para que esta providencie 
o envio da documentação faltante no prazo improrrogável de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de indeferimento do pedido. 3.5.A Administração 
Municipal poderá requerer a atualização dos dados cadastrais das 
instituições interessadas a qualquer tempo, visando manter a 
regularidade e a conformidade do credenciamento. 4.DO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO - 4.1.O Termo de Credenciamento seguirá a 
minuta prevista no Anexo III deste Edital. 4.2.Os Termos de 
Credenciamento serão numerados conforme a ordem de assinatura, e 
seus extratos serão publicados no Diário Oficial do Município (DOM). 
4.3.Os credenciamentos decorrentes deste Edital terão validade de 02 
(dois) anos, contados da data de sua assinatura, podendo, 
excepcionalmente, serem prorrogados uma única vez, a critério da 
Administração, desde que demonstrado o interesse público e a 
manutenção das condições de habilitação. 4.4.O credenciamento das 
consignatárias é considerado ato discricionário do Município de Sobral, 
cuja emissão é atribuição da Secretaria do Planejamento e Gestão. Não 
configura acordo, formal ou tácito, de contratação exclusiva, sendo a 
SEPLAG apenas intermediária e gestora do processo de consignação de 
desconto em folha de pagamento. A adesão ao credenciamento não 
garante volume mínimo de operações. 5.DAS CONDIÇÕES E 
REGRAS PADRONIZADAS PARA A CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS - 5.1.Para a concessão de 
empréstimos consignados aos servidores públicos ativos da 
Administração Direta e Indireta do Município de Sobral e a seus 
pensionistas, as instituições financeiras, deverão realizar o 
credenciamento conforme as regras estabelecidas neste Edital, que 

define as condições padronizadas de contratação aplicáveis a todos os 
credenciados. 5.2.A operacionalização das consignações dar-se-á por 
intermédio de sistema informatizado. A entidade incumbida da execução 
do serviço, seja a Secretaria do Planejamento e Gestão ou uma empresa 
contratada, terá como atribuições a disponibilização do referido sistema, 
o provimento de senhas de acesso às Credenciadas e a realização de 
treinamentos periódicos para sua adequada utilização. 5.3.A concessão 
de empréstimos é condicionada à autorização expressa do servidor e à 
verificação, por parte da Credenciada, da disponibilidade de margem 
consignável. A Credenciada terá acesso à margem do servidor através do 
sistema de consignações. 5.4.Margem Consignável e Limites: 
5.4.1.Considera-se margem consignável o percentual máximo da 
remuneração mensal líquida do servidor que poderá ser comprometida 
com as consignações facultativas. 5.4.2.Remuneração mensal líquida é o 
resultado da subtração dos descontos obrigatórios na soma do 
vencimento do cargo ou do salário do servidor acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes. 5.4.3.O total de descontos facultativos não 
poderá exceder a 30% (trinta por cento) da remuneração líquida do 
servidor. 5.4.4.Este limite poderá ser acrescido de 10% (dez por cento) 
exclusivamente para fins de financiamento da casa própria. 5.4.5.O 
controle da margem consignável será realizado pela SEPLAG, por meio 
do sistema informatizado. 5.4.6.Em nenhuma hipótese o cálculo da 
margem incidirá sobre qualquer vantagem pecuniária transitória, tais 
como: diárias, ajuda de custo, salário família, 13ª remuneração, 
adicional de férias, adicional pela prestação de serviço extraordinário, 
adicional noturno, qualquer outro auxílio ou adicional estabelecido por 
Lei e que tenha caráter indenizatório, vantagens pecuniárias decorrentes 
do exercício de cargo comissionado ou de designações para compor 
comissões, e valores pagos a título de diferenças e vantagens. 5.4.7.As 
parcelas remuneratórias de natureza variável, desde que não tenham 
caráter eventual, serão consideradas para fins de estabelecimento da 
margem, pela média dos 06 (seis) meses anteriores ao cálculo. 5.4.8.Na 
hipótese de o valor relativo à margem consignável do servidor sofrer 
redução devido à perda de alguma vantagem pecuniária ou majoração de 
consignação obrigatória, o valor total das consignações facultativas será 
readequado com o fim de respeitar a margem consignável. 5.5.Ordem de 
Prioridade e Renegociações: 5.5.1.Para o cumprimento dos 
procedimentos de readequação da margem, a seguinte ordem de 
prioridade deverá ser observada, independentemente da ordem 
cronológica em que tiverem sido autorizadas: I.Contribuições a 
sindicatos e associações; II.Pagamento de planos e seguros privados de 
assistência à saúde; III.Pagamento de seguros; IV.Financiamento da casa 
própria; V.Contribuições para previdência complementar; VI.Operações 
com cartão de benefício consignado; VII.Empréstimos em instituições 
financeiras autorizadas pelo Banco Central. 5.5.2.No caso de haver duas 
ou mais consignações na mesma ordem de prioridade, o desconto deverá 
observar o seguinte: permanece a consignação mais antiga no sistema, 
sendo excluída a mais recente, cabendo, entretanto, descontos parciais 
para satisfação de outros débitos, desde que haja margem disponível para 
tanto. Caso tenham a mesma data, permanecerá a empresa ou entidade 
credenciada no sistema com maior antecedência. 5.5.3.Uma vez que o 
servidor volte a ter margem disponível, as consignações retiradas voltam 
a ser incluídas na folha de pagamento, observada a ordem de prioridade 
estabelecida. 5.5.4.As renegociações dos contratos serão realizadas 
através de campo próprio no sistema, devendo ser observado o limite 
máximo de 120 (cento e vinte) parcelas mensais ou outro limite 
estabelecido por Lei Municipal superveniente. As consignações ficam 
restringidas a 120 (cento e vinte) parcelas mensais, limite que poderá ser 
alterado por Lei Municipal superveniente. 5.6.Prazos de Inclusão e 
Repasse: 5.6.1.A inclusão da consignação deverá observar o cronograma 
de processamento de folha de pagamento, devendo ser informada até o 
dia 15 (quinze) do mês da inclusão. 5.6.2.As consignações informadas 
após o dia 15 (quinze) somente começarão a ser averbadas a partir do mês 
subsequente ao da solicitação. 5.6.3.Os valores relativos aos 
empréstimos serão repassados à Credenciada até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente de referência da folha de pagamento. 5.6.4.No momento do 
credenciamento, as consignatárias deverão informar conta específica, de 
sua titularidade e CNPJ, para o repasse dos valores averbados no 
contracheque dos servidores. Os valores referentes aos empréstimos 
consignados deverão ser depositados em conta de titularidade do 
servidor consignante. 5.7.Custo de Processamento: 5.7.1.Para cobertura 
do custo do processamento dos dados referentes às averbações efetuadas 
na folha de pagamento dos servidores, a consignatária pagará a quantia 
equivalente a R$ 2,00 (dois reais) por linha impressa no contracheque de 
cada consignado. 5.7.2.Os valores previstos neste artigo serão apurados 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL -  Ano X -  Nº 2347, segunda-feira, 13 de julho de 2026



05

mensalmente pela entidade responsável pela gestão do sistema de 
consignações, seja a Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, 
quando exercer diretamente esta atribuição, ou a empresa contratada 
para fornecer o serviço de gestão do sistema. 5.7.3.Caso a gestão do 
sistema de consignações, seja realizada diretamente pela Secretaria do 
Planejamento e Gestão (SEPLAG), os descontos mencionados neste 
artigo serão efetuados pela Secretaria Municipal das Finanças (SEFIN). 
Todavia, se a gestão for executada por empresa contratada, caberá a esta 
a responsabilização dos respectivos descontos. 5.7.4.À Secretaria do 
Planejamento e Gestão (SEPLAG) caberá a fiscalização e o 
acompanhamento da correta apuração e do repasse desses valores para à 
SEFIN, bem como a gestão do contrato com a empresa responsável pelo 
sistema. 5.7.5.O valor de que trata este item poderá ser reajustado por 
Portaria do titular da Secretaria do Planejamento e Gestão. 
5.8.Obrigações das Credenciadas: 5.8.1.As consignatárias deverão 
armazenar os contratos firmados com os servidores municipais, em meio 
digital, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a contar da data do término 
da consignação. 5.8.2.As credenciadas deverão, quando solicitado pelo 
consignado ou pela SEPLAG, fornecer cópia dos contratos firmados no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 5.8.3.É vedada a oferta dos 
produtos e serviços financeiros em órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, salvo quando houver autorização expressa, por 
escrito, da SEPLAG. 5.8.4.A credenciada estabelecida em outro 
Município deverá manter filial no Município de Sobral, procurador(es) 
legalmente estabelecido(s) e endereço fixo, para serviço de atendimento 
pessoal ao consignado, possibilitando não só a contratação da 
consignação, mas também a prestação de informações e cancelamento 
de consignação. 5.8.5.As credenciadas deverão providenciar seu 
cadastro junto ao Sistema de Consignados da Prefeitura de Sobral para 
fins de operacionalização das consignações, e registrar em tempo hábil 
todas as atualizações referentes aos contratos de empréstimos 
consignados, especialmente as inclusões, extinções, renegociações e 
amortizações de contratos. As credenciadas serão responsáveis por 
quaisquer prejuízos causados aos servidores em 5.8.6.Fornecer à 
Credenciante as informações necessárias à alimentação do sistema, até o 
dia 10 do mês subsequente à concessão do empréstimo, bem como outras 
requeridas por escrito pela Credenciante, restritas à execução do objeto 
do presente credenciamento. 5.8.7.Prestar à Credenciante, quando 
solicitado, e ao servidor consignado, as informações necessárias para a 
liquidação antecipada dos empréstimos em até 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir do dia seguinte à solicitação. 5.8.8.Manter, durante todo 
o período de vigência do presente termo, todas as condições de 
credenciamento exigidas neste Edital e na legislação municipal. 
5.8.9.Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado 
sem autorização expressa da Administração, nos termos do Art. 79, 
Parágrafo único, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 6.DAS HIPÓTESES 
DE CANCELAMENTO OU SUSPENSÃO DO DESCONTO E DO 
CREDENCIAMENTO - 6.1.A consignação poderá ser cancelada ou 
suspensa nas seguintes hipóteses: 6.1.1.De ofício pela Administração, 
em observância ao interesse público ou à conveniência administrativa, e 
ainda, em decorrência de sanção administrativa; 6.1.2.Por ordem 
judicial; 6.1.3.Por força de Lei superveniente; 6.1.4.Por vício insanável 
no processo de credenciamento; 6.1.5.A pedido do consignado, que, no 
caso de compromisso pecuniário assumido e usufruído, deverá ser 
acompanhado da anuência da entidade consignatária; 6.1.6.A pedido 
formal da consignatária. 6.2.Nos casos previstos nos itens 6.1.2, 6.1.5 e 
6.1.6, o pedido de cancelamento de consignação facultativa será 
atendido conforme cronograma de processamento de folha de 
pagamento, devendo ser encaminhado até o dia 15 (quinze) de cada mês. 
Pedidos encaminhados após o dia 15 somente efetivar-se-ão no mês 
subsequente ao da solicitação. 6.3.Sem prejuízo do disposto nos itens 
anteriores, a consignação facultativa poderá ser cancelada ou suspensa 
por necessidade de adequação às normas legais sobre metodologia de 
cálculo e uso de margem consignável, desrespeito, por parte de entidade 
consignatária, de regras estabelecidas quanto ao uso de código de 
consignação concedido, ou perda das condições que ensejaram o 
credenciamento da entidade consignatária. 6.4.O cancelamento do 
credenciamento implica na desativação da rubrica destinada à 
consignatária, impossibilitando-a de realizar novas consignações e de 
averbar as consignações já realizadas. 6.5.O cancelamento do 
credenciamento não exime o consignado das obrigações assumidas 
perante a entidade consignatária, cabendo-lhe estabelecer a forma de 
adimplemento das obrigações assumidas diretamente com a Instituição 
Consignatária Credora. 7.DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS 
SANÇÕES - 7.1.A consignatária que agir em prejuízo do servidor ou 

pensionista, ou que venha a transgredir as normas estabelecidas em Lei 
ou neste Edital, observado o devido processo legal, contraditório e ampla 
defesa, sujeitar-se-á às seguintes medidas punitivas: 7.1.2.Multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor mensal consignado; 7.1.3.Suspensão 
temporária do credenciamento por até 01 (um) ano, implicando na perda 
do direito de efetuar novas consignações pelo período estipulado; 
7.1.4.Cancelamento definitivo do credenciamento e desativação da 
rubrica destinada à consignatária envolvida. 7.2.Configurada denúncia 
grave de irregularidade, a SEPLAG poderá suspender preventivamente 
as consignações por período não superior a 90 (noventa) dias, enquanto 
apura os fatos. 7.3.Efetivado o cancelamento do credenciamento da 
consignatária, somente poderá ser requerido novo credenciamento após 
o prazo de 02 (dois) anos, contados a partir da data da decisão de 
descredenciamento. 7.4.A aplicação de penalidades deverá ser precedida 
da abertura de processo administrativo. O processo será julgado por uma 
comissão instituída especificamente para este fim. Da decisão da 
comissão, caberá recurso sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da ciência da decisão, à Procuradoria Geral do Município 
(PGM), que o julgará em única e última instância. 7.5.O disposto neste 
item não se aplica quando a suspensão ou o cancelamento do 
credenciamento se der por interesse da Administração, que poderá fazê-
lo no uso de seu juízo de conveniência e oportunidade, mediante 
comunicação prévia de 30 (trinta) dias, continuando, porém, em pleno 
vigor, até a quitação integral, todos os descontos relativos aos 
empréstimos averbados antes do encerramento do credenciamento. 
8.DA DENÚNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO - 8.1.O 
presente Termo de Credenciamento poderá ser denunciado (rescindido 
unilateralmente) pela Credenciante, nas seguintes hipóteses: 8.1.1.Em 
observância ao interesse público e à conveniência administrativa, 
devidamente fundamentada e resguardada a isonomia de tratamento 
entre todas as credenciadas; 8.1.2.Em decorrência de sanção 
administrativa aplicada nos termos da Cláusula 7ª; 8.1.3.Quando a 
Credenciada perder as condições que ensejaram o seu credenciamento. 
8.2.Além das hipóteses do item anterior, o presente termo poderá ser 
denunciado a pedido da Credenciada. 8.3.A denúncia do Termo de 
Credenciamento por interesse da Administração (subitem 8.1.1) ou a 
pedido da Credenciada será efetuada mediante comunicação prévia de 30 
(trinta) dias corridos, conforme o Art. 79, Parágrafo único, inciso VI, da 
Lei nº 14.133/2021. 9.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 9.1.Compete à 
Secretaria do Planejamento e Gestão a operacionalização das 
consignações. 9.2.A consignação em folha de pagamento não implica em 
responsabilidade do Município por dívida, inadimplência, desistência ou 
pendência de qualquer natureza assumidas pelo consignado perante o 
consignatário. 9.3.O Município não integra qualquer relação de consumo 
originada, direta ou indiretamente, entre consignatário e consignado, 
limitando-se a permitir os descontos solicitados pelo consignatário e 
autorizados pelo consignado. 9.4.O pedido de credenciamento de 
consignatário e a autorização de desconto pelo consignado implicam em 
pleno conhecimento e aceitação das disposições contidas neste Edital e em 
seus Anexos, observando as determinações da legislação pertinente. 9.5.A 
ignorância do consignatário sobre os vícios de qualidade ou inadequação 
dos produtos e serviços prestados, diretamente ou por terceiros, sejam 
estas pessoas físicas ou jurídicas, não o exime de responsabilidade. 9.6.A 
consignatária deverá se resguardar de todas as garantias possíveis, 
eximindo o Município de qualquer responsabilidade por perdas ou 
prejuízos decorrentes da quebra de vínculo do servidor com a 
Administração Municipal. 9.7.A Administração Municipal não 
responderá pela consignação nos casos de perda de cargo ou função e 
de insuficiência de limite da margem consignável. 9.8.O foro 
designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
relacionadas aos termos deste Edital será o da Comarca de Sobral/CE. 
9.9.Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria do Planejamento 
e Gestão, nos termos da legislação pertinente. 9.10.Este Edital, seus 
Anexos e as informações sobre o credenciamento e credenciados 
estarão disponíveis de forma permanente no sítio eletrônico oficial do 
Município de Sobral (www.sobral.ce.gov.br) e no Sistema PROADI, 
garantindo ampla divulgação e transparência ao processo. 10.DOS 
ANEXOS - 10.1.Constituem anexos deste Edital, sendo parte integrante 
e indissociável: Anexo I - Regras Específicas para Empréstimos 
Consignados. Anexo II - Carta de Apresentação dos Documentos de 
Credenciamento e Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de 
Credenciamento. Anexo III - Minuta do Termo de Credenciamento. 
Gabinete do Secretário do Planejamento e Gestão, em 08 de julho de 
2026. GUSTAVO JUDHAR FERREIRA RIBEIRO - SECRETÁRIO 
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
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ANEXO I - REGRAS ESPECÍFICAS PARA EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS - 1.INTRODUÇÃO - O presente Anexo tem a 
finalidade de definir pormenorizadamente as regras e condições 
operacionais às quais estarão submetidas as instituições financeiras, que 
vierem a se credenciar para conceder, mediante consignação em folha de 
pagamento, empréstimos aos servidores públicos ativos da 
Administração Direta e Indireta do Município de Sobral e de seus 
pensionistas, em conformidade com o Edital de Credenciamento n° 
001/2026 - SEPLAG, com a Lei Municipal n° 1.825/2018 (alterada pela 
Lei n° 2.316/2022) e com o Decreto Municipal n° 2.170/2019 (alterado 
pelo Decreto n° 3.142/2023 e pelo Decreto nº 3.737 DE 02 DE 
SETEMBRO DE 2025). 2.DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS - 2.1.Para 
conceder empréstimos consignados aos servidores públicos ativos da 
Administração Direta e Indireta do Município de Sobral e a seus 
pensionistas, as instituições financeiras, deverão realizar 
credenciamento conforme as regras estabelecidas no Edital. 2.2.O 
credenciamento terá validade de 02 (dois) anos, contados da data de sua 
assinatura, podendo, excepcionalmente, ser prorrogado uma única vez, a 
critério da Administração, desde que demonstrado o interesse público e a 
manutenção das condições de habilitação. 2.3.No momento do 
credenciamento, as consignatárias deverão informar conta específica, de 
sua titularidade e CNPJ, para o repasse dos valores averbados no 
contracheque dos servidores. 2.4.O credenciamento das consignatárias é 
considerado ato discricionário do Município de Sobral, cuja emissão é 
atribuição da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG) e não 
configura acordo, formal ou tácito, entre o Município de Sobral e a 
Credenciada, sendo a SEPLAG apenas intermediária e gestora do 
processo de consignação de desconto em folha de pagamento. 2.5.Os 
valores referentes aos empréstimos consignados deverão ser depositados 
em conta de titularidade do servidor consignante. 2.6.As consignatárias 
deverão armazenar os contratos firmados com os servidores municipais, 
em meio digital, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a contar da data 
do término da consignação. 2.7.As credenciadas deverão, quando 
solicitado pelo consignado ou pela SEPLAG, fornecer cópia dos 
contratos firmados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 2.8.É vedada 
a oferta dos produtos e serviços financeiros em órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, salvo quando houver autorização 
expressa, por escrito, da SEPLAG. 2.9.A credenciada estabelecida em 
outro Município deverá manter filial no Município de Sobral, 
procurador(es) legalmente estabelecido(s) e endereço fixo, para serviço 
de atendimento pessoal ao consignado, possibilitando não só a 
contratação da consignação, mas também a prestação de informações e 
cancelamento de consignação. 2.10.As instituições credenciadas 
deverão providenciar seu cadastro junto ao Sistema de Consignados da 
Prefeitura de Sobral para fins de operacionalização das consignações. 
3.DO PROCEDIMENTO OPERACIONAL - 3.1.A concessão de 
empréstimos consignados é condicionada à autorização expressa do 
servidor e à verificação, por parte da Credenciada, da disponibilidade de 
margem consignável. 3.1.1.Margem Consignável: Considera-se 
margem consignável o percentual máximo da remuneração mensal 
líquida do servidor que poderá ser comprometida com as consignações 
facultativas. 3.1.2.Remuneração Mensal Líquida: Considera-se 
remuneração mensal líquida o resultado da subtração dos descontos 
obrigatórios na soma do vencimento do cargo ou do salário do servidor 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes. 3.2.Limites de 
Consignação: 3.2.1.O total de descontos facultativos não poderá exceder 
a 30% (trinta por cento) da remuneração líquida do servidor. 3.2.2.O 
limite estabelecido no item 3.2.1 poderá ser acrescido em mais 10% (dez 
por cento), exclusivamente para as operações de financiamento da casa 
própria. 3.3.O controle da margem consignável será realizado pela 
SEPLAG, que o fará através de sistema informatizado. 3.4.Em nenhuma 
hipótese o cálculo da margem incidirá sobre qualquer vantagem 
pecuniária transitória, tais como: 3.4.1.Diárias; 3.4.2.Ajuda de custo; 
3.4.3.Salário família; 3.4.4.13ª remuneração; 3.4.5.Adicional de férias; 
3.4.6.Adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
3.4.7.Adicional noturno; 3.4.8.Qualquer outro auxílio ou adicional 
estabelecido por Lei e que tenha caráter indenizatório; 3.4.9.Vantagens 
pecuniárias decorrentes do exercício do cargo comissionado ou de 
designações para compor comissões; 3.4.10.Os valores pagos a título de 
diferenças e vantagens. 3.5.As parcelas remuneratórias de natureza 
variável, desde que não tenham caráter eventual, serão consideradas para 
fins de estabelecimento da margem, pela média dos 06 (seis) meses 
anteriores ao cálculo. 3.6.Na hipótese de o valor relativo à margem 
consignável do servidor sofrer redução devido à perda de alguma 

vantagem pecuniária ou majoração de consignação obrigatória, o valor 
total das consignações facultativas será readequado com o fim de 
respeitar a margem consignável. 3.7.Para o cumprimento do 
procedimento previsto no item anterior, a seguinte ordem de prioridade 
deverá ser observada, independentemente da ordem cronológica em que 
tiverem sido autorizadas: 3.7.1.Contribuições a sindicatos e associações; 
3.7.2.Pagamento de planos e seguros privados de assistência à saúde; 
3.7.3.Pagamento de seguros; 3.7.4.Financiamento da casa própria; 
3.7.5.Contribuições para previdência complementar; 3.7.6.Operações 
com cartão de benefício consignado; 3.7.7.Empréstimos em instituições 
financeiras autorizadas pelo Banco Central. 3.8.No caso de haver duas 
ou mais consignações na mesma ordem de prioridade, o desconto deverá 
observar o seguinte: 3.8.1.Permanece a consignação mais antiga no 
sistema, sendo excluída a mais recente, cabendo, entretanto, descontos 
parciais, para satisfação de outros débitos, desde que haja margem 
disponível para tanto. 3.8.2.Caso tenham a mesma data, permanecerá a 
empresa ou entidade credenciada no sistema com maior antecedência. 
3.9.Uma vez que o servidor volte a ter margem disponível, as 
consignações retiradas voltam a ser incluídas na folha de pagamento, 
observada a ordem de prioridade estabelecida nos itens anteriores. 
3.10.Em caso de interrupção dos descontos, seja por insuficiência de 
margem, a pedido do servidor, ou ainda nos casos de suspensão ou 
cancelamento da consignação, caberá a este estabelecer a forma de 
adimplemento das obrigações assumidas diretamente com a instituição 
financeira credora. 3.11.Caso alguma consignação seja diminuída, 
majorada, suspensa ou excluída por ordem judicial, deverá ser 
observado o seguinte procedimento: 3.11.1.Com exceção da hipótese de 
majoração, a margem consignável permanecerá comprometida 
conforme os valores originais da consignação, salvo quando se tratar de 
decisão judicial transitada em julgado ou quando a decisão dispuser 
expressamente de modo contrário. 3.11.2.Em caso de majoração do 
valor da consignação que extrapole a margem consignável, deve ser 
observado o mesmo procedimento previsto nos itens 3.7 e 3.8. 3.12.A 
inclusão da consignação deverá observar o cronograma de 
processamento de folha de pagamento, devendo ser informada até o dia 
15 (quinze) do mês da inclusão. As consignações informadas após o dia 
15 (quinze) somente começarão a ser averbadas a partir do mês 
subsequente ao da solicitação. 3.13.As consignações decorrentes dos 
empréstimos consignado ficam restringidas a 120 (cento e vinte) 
parcelas mensais, limite que poderá ser alterado por Lei Municipal 
superveniente. As renegociações dos contratos serão realizadas através 
de campo próprio no sistema, devendo ser observado o limite de 120 
(cento e vinte) parcelas mensais ou outro estabelecido por Lei Municipal 
superveniente. 4.DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO 
DESCONTO - 4.1.A consignação poderá ser cancelada ou suspensa: 
4.1.1.De ofício pela Administração, em observância ao interesse público 
ou à conveniência administrativa, e ainda, em decorrência de sanção 
administrativa; 4.1.2.Por ordem judicial; 4.1.3.Por força de Lei; 
4.1.4.Por vício insanável no processo de credenciamento; 4.1.5.A pedido 
do consignado, que, no caso de compromisso pecuniário assumido e 
usufruído, deverá ser acompanhado da anuência da entidade 
consignatária; 4.1.6.A pedido formal da consignatária; 4.2.Nos casos 
previstos nos itens 4.1.2, 4.1.5 e 4.1.6, o pedido de cancelamento de 
consignação facultativa será atendido conforme cronograma de 
processamento de folha de pagamento, devendo ser encaminhado até o 
dia 15 (quinze) de cada mês. O pedido de cancelamento de consignação 
encaminhado após o dia 15 somente efetivar-se-á no mês subsequente ao 
da solicitação. 4.3.Sem prejuízo do disposto nos itens anteriores, a 
consignação facultativa poderá ser cancelada ou suspensa: 4.3.1.Por 
necessidade de adequação às normas legais sobre metodologia de 
cálculo e uso de margem consignável; 4.3.2.Desrespeito, por parte de 
entidade consignatária, de regras estabelecidas quanto ao uso de código 
de consignação concedido; 4.3.3.Perda das condições que ensejaram o 
c r e d e n c i a m e n t o  d a  e n t i d a d e  c o n s i g n a t á r i a .  5 . D A 
RESPONSABILIZAÇÃO. 5.1.A consignatária que agir em prejuízo do 
servidor ou pensionista, ou que venha a transgredir as normas 
estabelecidas em Lei ou neste Edital, observado o contraditório, sujeitar-
se-á às seguintes medidas punitivas: 5.1.1.Advertência; 5.1.2.Multa de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor mensal consignado; 
5.1.3.Suspensão temporária do credenciamento por até 01 (um) ano; 
5.1.4.Cancelamento do credenciamento e desativação da rubrica 
destinada à consignatária envolvida. 5.2.A suspensão temporária 
implica na perda do direito da consignatária de efetuar novas 
consignações pelo período estipulado na decisão administrativa que vier 
a aplicar a penalidade. 5.3.O cancelamento do credenciamento implica 
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na desativação da rubrica destinada à consignatária, impossibilitando-a 
de realizar novas consignações e de averbar as consignações já 
realizadas. 5.4.O cancelamento do credenciamento não exime o 
consignado das obrigações assumidas perante a entidade consignatária, 
cabendo-lhe estabelecer a forma de adimplemento das obrigações 
assumidas diretamente com a Instituição Consignatária Credora. 
5.5.Configurada denúncia grave de irregularidade, a SEPLAG poderá 
suspender preventivamente as consignações por período não superior a 
90 (noventa) dias. 5.6.Efetivado o cancelamento do credenciamento da 
consignatária, somente pode ser requerido novo credenciamento após o 
prazo de dois (02) anos, contados a partir da data da decisão de 
descredenciamento. 5.7.A aplicação de penalidades deverá ser precedida 
da abertura de processo administrativo, com o fim de apurar os fatos 
imputados à consignatária. 5.7.1.Aberto o processo administrativo, a 
consignatária deverá ser notificada para apresentar defesa no prazo de 10 
(dez) dias úteis. 5.7.2.O processo será julgado por uma comissão 
instituída especificamente para este fim, por portaria do Titular da 
Secretaria do Planejamento e Gestão. 5.7.3.Da decisão da comissão, 
caberá recurso sem efeito suspensivo no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da ciência da decisão, à Procuradoria Geral do Município 
(PGM), que o julgará em única e última instância. 5.7.4.O recurso 
administrativo deverá ser protocolizado junto à Secretaria do 
Planejamento e Gestão, contendo a identificação do processo 
administrativo, devendo remeter os autos à Procuradoria Geral do 
Município para julgamento do recurso. 5.7.5.A decisão da comissão, ou, 
quando for o caso, da Procuradoria Geral do Município, será publicada 
no Diário Oficial do Município (DOM). 5.7.6.O disposto neste item não 
se aplica quando a suspensão ou o cancelamento do credenciamento se 
der por interesse da Administração, que poderá fazê-lo no uso do seu 
juízo de conveniência e oportunidade, mediante comunicação prévia de 
30 (trinta) dias, continuando, porém, em pleno vigor, até a quitação 
integral, todos os descontos relativos aos empréstimos averbados antes 
do encerramento do credenciamento. 6.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
6.1.Compete à Secretaria do Planejamento e Gestão a operacionalização 
das consignações, regidas pela Lei Municipal n° 1.825/2018, alterada 
pela Lei n° 2.316/2022, e pelo Decreto Municipal n° 2.170/2019, 
alterado pelo Decreto n° 3.142/2023 e pelo Decreto nº 3.737 DE 02 DE 
SETEMBRO DE 2025. 6.2.A responsabilidade pela realização do 
treinamento relativo ao uso do sistema de controle de margem, bem 
como pela implantação, manutenção e garantia da solução tecnológica 
compatível, será atribuída à entidade que estiver exercendo a gestão do 
sistema de consignações. Assim, caso a gestão seja realizada diretamente 
pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), caberá a esta tal 
responsabilidade. Caso a gestão esteja sob encargo de empresa 
contratada, esta assumirá integralmente as obrigações mencionadas 
neste item. 6.3.A consignação em folha de pagamento não implica em 
responsabilidade do Município por dívida, inadimplência, desistência ou 
pendência de qualquer natureza assumidas pelo consignado perante o 
consignatário. 6.4.O Município não integra qualquer relação de 
consumo originada, direta ou indiretamente, entre consignatário e 
consignado, limitando-se a permitir os descontos solicitados pelo 
consignatário e autorizados pelo consignado. 6.5.O pedido de 
credenciamento de consignatário e a autorização de desconto pelo 
consignado implicam em pleno conhecimento e aceitação das 
disposições contidas neste Edital, observando as determinações do 
Decreto Municipal n° 2.170/2019, alterado pelo Decreto n° 3.142/2023 e 
pelo Decreto nº 3.737 DE 02 DE SETEMBRO DE 2025. 6.6.A 
ignorância do consignatário sobre os vícios de qualidade ou inadequação 
dos produtos e serviços prestados, diretamente ou por terceiros, sejam 
estas pessoas físicas ou jurídicas, não o exime de responsabilidade. 6.7.A 
consignatária deverá se resguardar de todas as garantias possíveis, 
eximindo o Município de qualquer responsabilidade por perdas ou 
prejuízos decorrentes da quebra de vínculo do servidor com a 
Administração Municipal. 6.8.A Administração Municipal não 
responderá pela consignação nos casos de perda de cargo ou função e de 
insuficiência de limite da margem consignável. 6.9.Os casos                    
omissos serão resolvidos pela Secretaria do Planejamento e             
Gestão. 

ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
D E  C R E D E N C I A M E N T O  E  D E C L A R A Ç Ã O  D E  
I N E X I S T Ê N C I A  D E  F A T O  I M P E D I T I V O  D E  
CREDENCIAMENTO - (Em papel timbrado ou com identificação 
completa do interessado no credenciamento). [Local], [Dia] de [Mês] de 
2026. À SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

(SEPLAG). Ref.: PEDIDO DE CREDENCIAMENTO DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. Em cumprimento aos ditames 
editalícios do Edital de Credenciamento n° 001/2026 - SEPLAG, 
utilizamos a presente para submeter à apreciação de V.Sas. os 
documentos abaixo relacionados, para solicitar o credenciamento da 
instituição [NOME COMPLETO DA INSTITUIÇÃO], interessada em 
oferecer serviços de empréstimos consignados aos servidores públicos 
ativos e aos pensionistas do Poder Executivo Municipal, mediante 
consignação em folha de pagamento. DOCUMENTOS ANEXADOS 
(CONFORME ORDEM INDICADA NO EDITAL PRINCIPAL): 
Registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou pela repartição competente, do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como da ata de 
eleição e posse da diretoria e do tempo de investidura dos representantes 
legais da pessoa jurídica; Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); Certidões negativas de débitos fiscais: federal, estadual 
e municipal; Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS); Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943; Cópia autenticada do RG e do CPF do 
representante legal da entidade consignatária; Autorização de 
funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, quando se tratar 
de Cooperativa constituída de acordo com a Lei Federal n° 5.764/1971; 
Autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, 
constando descrição das carteiras autorizadas, quando se tratar de 
instituição bancária ou financeira; Declaração de Inexistência de Fato 
Impeditivo de Credenciamento (integrante desta carta); Dados 
Bancários da entidade consignatária para fins de repasse dos valores 
descontados em folha de pagamento; Declaração de cumprimento do 
Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal. Na oportunidade, 
indicamos, para fins de representação e assinatura do Termo de 
Credenciamento,  o(a)  Sr(a) .  [NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL], [Nacionalidade], [Profissão], [Estado 
Civil], portador(a) da Carteira de Identidade n.° [NÚMERO DO RG], 
Órgão Expedidor [ÓRGÃO EXPEDIDOR], CPF n° [NÚMERO DO 
CPF], E-mail [ENDEREÇO DE E-MAIL], telefone n° [(CÓDIGO DE 
ÁREA) NÚMERO DO TELEFONE], Endereço [ENDEREÇO 
COMPLETO], ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes, inclusive 
para transigir, desistir, assinar documentos e praticar os demais atos no 
processo de credenciamento. Declaramos, ainda, que temos pleno 
conhecimento de todos os aspectos relativos ao credenciamento em 
causa e nossa plena concordância com as condições constantes na 
legislação municipal pertinente e no Edital de Credenciamento n° 
001/2026 - SEPLAG. Por fim, declaramos, sob as penalidades cabíveis, 
a inexistência de fato impeditivo de credenciamento, ao passo em que 
nos comprometemos em informar a ocorrência de quaisquer fatos 
futuros que possam prejudicar a regularidade da pactuação. 
Atenciosamente. [NOME COMPLETO DA INSTITUIÇÃO 
INTERESSADA] CNPJ: [NÚMERO DO CNPJ]. _____Assinatura do 
Representante Legal [Nome completo do Representante Legal]. 

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
T E R M O  D E  C R E D E N C I A M E N TO  N °  0 0 1 / 2 0 2 6  -  
CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, PARA 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E PENSIONISTAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL DE SOBRAL/CE. O MUNICÍPIO DE 
SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o n° 07.598.634/0001-37, com sede à Rua Viriato de Medeiros, n° 
1250, Centro, Sobral/CE, por intermédio de sua SECRETARIA DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG), doravante denominada 
CREDENCIANTE, neste ato representada por [NOME COMPLETO 
DO REPRESENTANTE DA SEPLAG], [nacionalidade], [estado civil], 
[profissão], portador da Carteira de Identidade de n° [número] e do CPF 
de n° [número], residente e domiciliado em [endereço completo], e o(a) 
[NOME COMPLETO DA INSTITUIÇÃO CREDENCIADA], pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na [endereço completo da 
credenciada], inscrita no CNPJ sob o n° [número do CNPJ], doravante 
denominada CREDENCIADA, neste ato representada por [NOME 
COMPLETO DO REPRESENTANTE DA CREDENCIADA], 
[nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de 
Identidade de n° [número] e do CPF de n° [número], residente e 
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domiciliado na [endereço completo], têm entre si justa e acordada a 
celebração do presente Termo de Credenciamento, mediante as cláusulas 
e condições seguintes, que reciprocamente aceitam e outorgam: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO - 1.1.O presente 
termo fundamenta-se no Edital de Credenciamento n° 001/2026 - 
SEPLAG, na Lei Municipal n° 1.825/2018 (alterada pela Lei n° 
2.316/2022), no Decreto Municipal n° 2.170/2019 (alterado pelo 
Decreto n° 3.142/2023 e pelo Decreto n° 3.737 DE 02 DE SETEMBRO 
DE 2025 ) e, especialmente, no Artigo 79 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO - 
2.1.Constitui objeto do presente termo o credenciamento de instituições 
financeiras para concessão de empréstimos consignados aos servidores 
públicos ativos e pensionistas da Administração Pública Direta e Indireta 
do Poder Executivo Municipal de Sobral, mediante desconto em folha de 
pagamento. 2.2.O presente Termo de Credenciamento é considerado ato 
discricionário do Município de Sobral, cuja emissão é atribuição da 
Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG) e não configura acordo, 
formal ou tácito, entre o Município de Sobral e a Credenciada, sendo a 
SEPLAG apenas intermediária e gestora do processo de consignação de 
desconto em folha de pagamento. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS 
DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CREDENCIANTE - 
3.1.São direitos da Credenciante: 3.1.1.Expedir normas complementares 
a respeito do procedimento previsto neste termo. 3.1.2.Alterar 
unilateralmente o presente termo para adequá-lo à legislação pertinente, 
às normas complementares previstas no item anterior ou a novos 
procedimentos decorrentes de mudanças no sistema de gestão de 
consignações. 3.1.3.Aplicar as sanções previstas na legislação pertinente 
e neste termo, quando for o caso. 3.1.4.Suspender novas consignações 
em virtude da necessidade de alterações no sistema de gestão de 
consignações ou quando da migração para uma nova solução. 
3.1.5.Denunciar unilateralmente o credenciamento quando presentes as 
hipóteses de descredenciamento e/ou por interesse público, conforme 
Cláusula Oitava. 3.2.São responsabilidades da Credenciante: 3.2.1.Zelar 
pelo funcionamento do sistema informatizado e dos procedimentos 
legitimadores da contratação de crédito pelo servidor. 3.2.2.Orientar os 
representantes da Credenciada quanto à operacionalização do sistema 
informatizado de consignações. 3.2.3.Fornecer senhas de acesso ao 
sistema de consignações. 3.2.4.Descontar os valores contratados entre a 
Credenciada e o servidor da Credenciante, em conformidade com a 
legislação em vigor, e repassá-los até o dia 10 (dez) do mês subsequente 
de referência da folha de pagamento. 3.2.5.Fornecer as informações 
requeridas por escrito pelo servidor ou pensionista, quanto à 
formalização, objeto e condições do credenciamento, bem como quanto 
ao procedimento necessário para obtenção de crédito. 3.2.6.Informar à 
Credenciada, por escrito, acerca de qualquer alteração relativa ao 
procedimento das consignações. 3.2.7.Instaurar o devido processo 
administrativo, garantindo contraditório e ampla defesa, para apurar 
possíveis infrações, por parte da Credenciada, ao presente termo ou à 
legislação pertinente. CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E 
RESPONSABILIDADES DA CREDENCIADA - 4.1.São direitos da 
Credenciada: 4.1.1.Denunciar o credenciamento a qualquer momento 
ou suspender a concessão de novos empréstimos aos servidores, 
conforme Cláusula Oitava. 4.1.2.Propor sugestões de melhoria no 
procedimento previsto neste Termo de Credenciamento. 
4.1.3.Contraditório e ampla defesa na hipótese de apuração de infrações 
à legislação pertinente e ao presente termo. 4.2.São responsabilidades 
da Credenciada: 4.2.1.Assumir os riscos inerentes à concessão dos 
serviços de crédito, objeto de sua atividade mercantil e bancária, para a 
qual está empresarialmente apta e constituída. 4.2.2.Fornecer à 
Credenciante as informações necessárias à alimentação do sistema, até o 
dia 10 do mês subsequente à concessão do empréstimo, bem como outras 
requeridas por escrito pela Credenciante, restritas à execução do objeto 
do presente credenciamento. 4.2.3.Fornecer as informações requeridas 
por escrito pelo servidor da Credenciante, quanto à formalização, objeto 
e condições deste credenciamento. 4.2.4.Viabilizar e efetuar os 
procedimentos relativos à contratação e gestão de crédito, excetuados os 
manifestamente referentes à administração do sistema. 4.2.5.Manter sob 
sua guarda, até a liquidação do débito, na condição de fiel depositário, os 
documentos referentes às operações efetuadas com servidores da 
Credenciante. 4.2.6.Prestar à Credenciante, quando solicitado, e ao 
servidor consignado as informações necessárias para a liquidação 
antecipada dos empréstimos em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir 
do dia seguinte à solicitação. 4.2.7.Manter conta própria, com o CNPJ da 
Credenciada, para o recebimento dos créditos relativos às consignações. 
4.2.8.Registrar no Sistema de Consignados da Prefeitura de Sobral, em 

tempo hábil, todas as atualizações referentes aos contratos de 
empréstimos consignados, especialmente as inclusões, extinções, 
renegociações e amortizações de contratos. 4.2.8.1.As credenciadas 
serão responsáveis por quaisquer prejuízos causados aos servidores em 
decorrência da não atualização do Sistema de Consignados. 
4.2.9.Manter, durante todo o período de vigência do presente termo, 
todas as condições de credenciamento exigidas no Edital e na legislação 
municipal. 4.2.10.Não cometer a terceiros o objeto contratado sem 
autorização expressa da Credenciante. CLÁUSULA QUINTA - DO 
PROCEDIMENTO PARA A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS - 5.1.A operacionalização das consignações dar-se-á 
mediante sistema informatizado a ser disponibilizado pela Secretaria do 
Planejamento e Gestão, competindo a esta fornecer senhas de acesso 
para as Credenciadas. 5.2.A concessão de empréstimos fica 
condicionada à autorização do servidor e à verificação, por parte da 
Credenciada, da disponibilidade de margem consignável. A Credenciada 
terá acesso à margem do servidor através do sistema de consignações. 
5.3.As consignatárias deverão manter, em meio digital, os contratos 
firmados com os servidores municipais pelo prazo mínimo de 05 (cinco) 
anos, a contar da data do término da consignação. A consignatária 
deverá, quando solicitado pelo consignado ou pela SEPLAG, fornecer 
cópia dos contratos firmados, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 5.4.As 
consignações decorrentes dos empréstimos consignados ficam restritas a 
120 (cento e vinte) parcelas mensais, limite que poderá ser alterado por 
Lei Municipal superveniente. As renegociações dos contratos serão 
realizadas através de campo próprio no sistema, devendo ser observado o 
limite de 120 (cento e vinte) parcelas mensais ou outro estabelecido por 
Lei Municipal superveniente. 5.5.Para cobertura do custo do 
processamento dos dados referentes às averbações efetuadas na folha de 
pagamento dos servidores, a consignatária pagará a quantia equivalente 
a R$ 2,00 (dois reais) por linha impressa no contracheque de cada 
consignado. 5.5.1.Os valores previstos neste artigo serão apurados 
mensalmente pela entidade responsável pela gestão do sistema de 
consignações, seja a Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, 
quando exercer diretamente esta atribuição, ou a empresa contratada 
para fornecer o serviço de gestão do sistema. 5.5.2.Caso a gestão do 
sistema de consignações, seja realizada diretamente pela Secretaria do 
Planejamento e Gestão (SEPLAG), os descontos mencionados neste 
artigo serão efetuados pela Secretaria Municipal das Finanças (SEFIN). 
Todavia, se a gestão for executada por empresa contratada, caberá a esta 
a responsabilização dos respectivos descontos. 5.5.3.O valor de que trata 
o item 5.5 poderá ser reajustado por Portaria do titular da Secretaria do 
Planejamento e Gestão. CLÁUSULA SEXTA - DO REPASSE - 6.1.Os 
valores relativos aos empréstimos consignados serão repassados à 
Credenciada até o dia 10 (dez) do mês subsequente de referência da folha 
de pagamento. 6.2.Para o repasse descrito no item anterior, a 
Credenciada indica a seguinte conta bancária: [NOME DO BANCO], 
Agência: [NÚMERO DA AGÊNCIA], Conta Corrente: [NÚMERO DA 
CONTA]. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES - 7.1.A 
Credenciada que agir em prejuízo do servidor ou pensionista, ou que 
venha a transgredir as normas estabelecidas na legislação pertinente e no 
presente termo, sujeitar-se-á às seguintes medidas punitivas, observado 
o contraditório e a ampla defesa: 7.1.1.Advertência; 7.1.2.Multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor mensal consignado; 7.1.3.Suspensão 
temporár ia  do credenciamento por  a té  01 (um) ano;  
7.1.4.Descredenciamento e desativação da rubrica destinada à 
consignatária envolvida. 7.2.A suspensão temporária implica na perda do 
direito da consignatária de efetuar novas consignações pelo período 
estipulado na decisão administrativa que vier a aplicar a penalidade. 7.3.O 
descredenciamento implica na desativação da rubrica destinada à 
consignatária, impossibilitando-a de realizar novas consignações e de 
averbar as consignações já realizadas. 7.4.O cancelamento do 
credenciamento não exime a consignatária das obrigações assumidas junto 
aos servidores. 7.5.Configurada denúncia grave de irregularidade, a 
SEPLAG poderá suspender preventivamente as consignações por período 
não superior a 90 (noventa) dias. 7.6.Efetivado o cancelamento do 
credenciamento da consignatária, em razão de desobediência às normas 
constantes na legislação pertinente e no presente termo, somente poderá ser 
requerido novo credenciamento após o prazo de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data da decisão de descredenciamento. 7.7.A aplicação das 
penalidades previstas nesta cláusula deverá ser precedida da abertura de 
processo administrativo, com o fim de apurar os fatos imputados à 
consignatária. 7.7.1.Aberto o processo administrativo, a consignatária 
deverá ser notificada para apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias 
úteis. 7.7.2.O processo será julgado por comissão instituída por portaria 
expedida pelo titular da Secretaria do Planejamento e Gestão 
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especificamente para este fim. 7.7.3.Da decisão da comissão caberá 
recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
ciência da decisão, à Procuradoria Geral do Município (PGM), que o 
julgará em única e última instância. 7.7.4.A decisão da comissão, ou, 
quando for o caso, da Procuradoria Geral do Município, será publicada 
no Diário Oficial do Município (DOM). CLÁUSULA OITAVA - DAS 
HIPÓTESES DE DENÚNCIA (RESCISÃO) DO TERMO DE 
CREDENCIAMENTO - 8.1.O presente Termo de Credenciamento 
poderá ser denunciado (rescindido unilateralmente) pela Credenciante: 
8.1.1.Em observância ao interesse público e à conveniência 
administrativa, devidamente fundamentada e resguardada a isonomia de 
tratamento entre todas as credenciadas; 8.1.2.Em decorrência de sanção 
administrativa; 8.1.3.Quando a Credenciada perder as condições que 
ensejaram o seu credenciamento. 8.2.Além das hipóteses do item 
anterior, o presente termo poderá ser denunciado a pedido da 
Credenciada. 8.3.A denúncia do Termo de Credenciamento prevista no 
subitem 8.1.1 ou a pedido da Credenciada será efetuada mediante 
comunicação prévia de 30 (trinta) dias corridos. CLÁUSULA NONA - 
DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 9.1.O presente termo terá 
vigência de 02 (dois) anos, contados a partir de sua assinatura. 9.2.O 
prazo de vigência poderá ser prorrogado excepcionalmente por uma vez, 
a critério da Administração Pública, desde que mantidas as condições 
que ensejaram o credenciamento e demonstrado o interesse público. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 10.1.Fica eleito o foro da Comarca 
de Sobral/CE, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução 
deste Termo de Credenciamento, que não puderem ser resolvidas na 
esfera administrativa. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o 
presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. Sobral/CE, de de 
2026. _________ Credenciante.__________ Credenciada. 

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO Nº 
P456880/2026. EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
PE26002-SEDHAS (LICITANET Nº 086/2026). AVISO DE 
LICITAÇÃO - Central de Licitações. INÍCIO DA DISPUTA: 
24/07/2026, ÀS 09:00H (Horário de Brasília). LINK: 
https://portal.licitanet.com.br/login. OBJETO: aquisição de 
produtos de higiene pessoal e cuidados individuais, destinados ao 
atendimento das necessidades dos usuários e ao suporte das 
atividades desenvolvidas nos equipamentos e unidades vinculadas à 
Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social, conforme 
as especificações e quantitativos previstos neste Edital e seus anexos. 
VALOR DO EDITAL: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: 
http://licitacoes. sobral.ce.gov.br e à Rua Viriato de Medeiros, 1250, 
4º andar. FONE: (88) 3677-1157 e 3677-1154, Sobral - CE 
10/07/2026. O PREGOEIRO - ALINE DE VASCONCELOS 
SOARES.   

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 055/2025-  SME  -  PROCESSO Nº  P461295/2026-  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa MARILENE DE 
CARVALHO VASCONCELOS LTDA, inscrita nos CNPJ sob o n° 
35.043.876/0001-08. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
termo aditivo decorre do disposto no art. 107, 124 E 125 da Lei n.º 
14.133/21 e alterações e no Pregão Eletrônico nº PE24013-SME. DO 
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato 
supracitado, que tem como objeto a “aquisição de gêneros alimentícios I 
para atender as necessidades dos alunos da Rede Pública Municipal de 
Ensino de Sobral, conforme as especificações e quantitativos previstos 
neste Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO”, 
em 1 (um) mês, compreendendo o período de 24/07/2026 a 24/08/2026, e 
ACRESCER os quantitativos do item 3 PEITO DE FRANGO SEM 
OSSO CONGELADO - CORTE DE FRANGO, TIPO PEITO DE 
FRANGO, inicialmente contratado, no valor total de R$ 200.971,87 

(duzentos mil, novecentos e setenta e um reais e oitenta e sete sentavos), 
correspondente a aproximadamente 25% do contrato inicial. DA 
RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 
partes. DATA DA ASSINATURA: 13 de julho de 2026. DOS 
SIGNATÁRIOS: Cibelle Conceição Rodrigues Sousa - Contratante e 
Marilene de Carvalho Vasconcelos - Contratado. Hiury Machado Melo - 
Coordenador Jurídico da SME. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 0122/2024- SME  -  PROCESSO Nº P461651/2026- 
CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita 
nos CNPJ sob o n° 05.340.639/0001-30. DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente termo aditivo decorre do disposto no art. 57, II, da 
Lei nº 8.666/93 e alterações e no Pregão Eletrônico nº 62/2023-SME. DO 
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato 
supracitado, que tem como objeto o “gerenciamento de prestadoras de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva com eventual aquisição 
de peças, sob demanda, para os veículos da frota da Secretaria Municipal 
da Educação do Município de Sobral/CE”, em 12 (doze) meses, 
compreendendo o período de 26/07/2026 a 26/07/2027. DA 
RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 
partes. DATA DA ASSINATURA: 13 de julho de 2026. DOS 
SIGNATÁRIOS: Cibelle Conceição Rodrigues Sousa - Contratante e 
Renata Nunes Ferreira - Contratado. Hiury Machado Melo - 
Coordenador Jurídico da SME. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 047/2025-  SME  -  PROCESSO Nº  P461674/2026-  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da Secretaria 
Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa PONTES, 
CONSTRUÇÕES, LOCAÇÕES E PRODUÇÃO LTDA - ME, inscrita 
nos CNPJ sob o n° 12.517.853/0001-84. DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente termo aditivo decorre do disposto no art. 107 da Lei 
nº 14.133/21 e alterações e no Pregão Eletrônico nº PE25001-SME. DO 
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato 
supracitado, que tem como objeto os “serviços de locação de veículos 
destinados ao transporte de gêneros alimentícios e outros itens, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal da Educação, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência do edital e na 
proposta da CONTRATADA”, em 12 (doze) meses, compreendendo o 
período de 15/07/2026 a 15/07/2027. DA RATIFICAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. DATA DA 
ASSINATURA: 13 de julho de 2026. DOS SIGNATÁRIOS: Cibelle 
Conceição Rodrigues Sousa - Contratante e Honório da Ponte Silva - 
Contratado. Hiury Machado Melo - Coordenador Jurídico da SME. 

EDITAL Nº 018/2026 - ESCOLA DE MÚSICA DE SOBRAL - 
SELEÇÃO PARA MATRÍCULA DE ALUNOS NA ESCOLA DE 
MÚSICA DE SOBRAL (EMS) - SEMESTRE 2026.2 - O MUNICÍPIO 
DE SOBRAL, por meio da Secretaria Municipal da Educação (SME), 
situada na Rua Viriato de Medeiros, 1250, Centro - Sobral - CE, TORNA 
PÚBLICA, para o conhecimento dos interessados, a abertura das 
inscrições para seleção para matrícula de alunos na ESCOLA DE 
MÚSICA DE SOBRAL, vinculada à Secretaria Municipal da Educação 
(SME), por força do Decreto Municipal nº 3.759, de 28 de outubro de 
2025, publicado no Diário Oficial do Município (DOM) nº 2178, de 
28/10/2025, no semestre 2026.2. 1.DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES - 1.1. Poderão se inscrever estudantes da Rede 
Pública Municipal de Ensino de Sobral, bem como estudantes da rede 
pública e privada de ensino e demais interessados, observados os 
critérios de distribuição de vagas previstos neste edital. 1.2. As 
informações prestadas no ato da inscrição são de inteira 
responsabilidade do(a) candidato(a), ficando excluído(a) desta Seleção 
Pública aquele(a) candidato(a) que não preencher o formulário de 
inscrição de forma correta e/ou fornecer dados comprovadamente 
inverídicos, assim como os dispostos em outros itens deste edital. 1.3. A 
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Secretaria de Educação e a Escola de Música não se responsabilizam por 
solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores que tenham impossibilitado a 
transferência de dados. 2. DAS VAGAS 2.1. Serão ofertados o total 726 
(setecentos e vinte e seis) vagas para estudantes veteranos e iniciantes 
nos cursos da Escola de Música, na modalidade presencial, conforme 
distribuição nas tabelas a seguir: 

2.2. Do total das vagas, 50% serão preenchidas por alunos matriculados 
na Rede Pública Municipal de Ensino de Sobral e 50% pelos demais 
interessados. 2.3. As vagas, por turma, serão preenchidas levando-se em 
consideração os seguintes critérios: ter inscrição deferida (aprovada), a 
ordem da inscrição e o item 2.2 deste edital. 2.3.1 Na hipótese de não 
formação de turma no turno inicialmente escolhido pelo candidato, em 
razão de insuficiência de inscritos ou inviabilidade pedagógica ou 
administrativa, a Administração poderá promover o remanejamento do 
candidato para outro turno em que haja formação de turma para o 
respectivo curso, observada a disponibilidade de vagas. 2.3.2 O 
remanejamento será previamente comunicado ao candidato, que deverá 
manifestar concordância no prazo estabelecido pela organização. 2.3.3 
Na ausência de manifestação ou em caso de recusa, o candidato será 
considerado desistente, sendo convocado o próximo da lista de 
classificação, se houver. 2.3.4 O cadastro de reserva é válido apenas para 
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OFERTA PARA VETERANOS - Cursos disponíveis para alunos de nível: 
 Básico, Intermediário I e Intermediário II 

NÚCLEO DE CANTO 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR(A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

1 
TÉCNICA VOCAL 
INTERMEDIÁRIO I 

16+ Israela Aragão 2ª e 4ª feira 18h às 19h30  15 

2 PRÁTICA DE GRUPO VOCAL 16+ Israela Aragão 2ª e 4ª feira 20h às 21h30  6 

3 
TÉCNICA VOCAL 

INTERMEDIÁRIO II 
16+ Israela Aragão 3ª e 5ª feira 18h às 19h30  5 

4 TÉCNICA VOCAL BÁSICO 16+ Israela Aragão 3ª e 5ª feira 20h às 21h30  25 

5 TÉCNICA VOCAL BÁSICO 16+ Juliana Cunha 2ª e 4ª feira 13h ás 14:30  20 

6 
TÉCNICA VOCAL 

INTERMEDIÁRIO II 
16+ Juliana Cunha 2ª e 4ª feira 15h ás 16:30  11 

7 CORAL VOZES DE SOBRAL 16+ Juliana Cunha 2ª e 4ª feira 19h30 às 21h  20 

8 TÉCNICA VOCAL BÁSICO 16+ Juliana Cunha 3ª e 5ª feira 15h ás 16:30  18 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS 120 

NÚCLEO DE CORDAS DEDILHADAS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR(A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

9 
GUITARRA ELÉTRICA 

INTERMEDIÁRIO I 
12+ Mateus Elildo 2ª e 4ª feira 13h30 às 15h 3 5 

10 
GUITARRA ELÉTRICA 

INTERMEDIÁRIO II 
12+ Mateus Elildo 3ª e 5ª feira 15h30 às 17h 3 5 

11 GUITARRA ELÉTRICA BÁSICO 12+ Mateus Elildo 3ª e 5ª feira 18h às 19h30 3 6 

12 
CONTRABAIXO ELÉTRICO 

BÁSICO 
12+ Wellington Freitas 2ª e 4ª feira 15h30 às 17h 2 7 

13 
CONTRABAIXO ELÉTRICO 

INTERMEDIÁRIO II 
12+ Wellington Freitas 3ª e 5ª feira 13h30 às 15h 2 7 

14 
CONTRABAIXO ELÉTRICO 

BÁSICO 
12+ Wellington Freitas 3ª e 5ª feira 15h30 às 17h 2 7 

15 
CONTRABAIXO ELÉTRICO 

BÁSICO 
12+ Wellington Freitas 3ª e 5ª feira 18h às 19h30 2 7 

16 
VIOLÃO INFANTIL 
INTERMEDIÁRIO 

9 a 11 Ana Jakeline 2ª e 4ª feira 13h30 às 15h 5 5 

17 VIOLÃO INTERMEDIÁRIO II 16+ Ana Jakeline 2ª e 4ª feira 17h30 às 19h 6 6 

18 VIOLÃO BÁSICO 16 Ana Jakeline 2° e 4° feira 19h30 às 21h 5 10 

19 VIOLÃO BÁSICO 18+ Ana Jakeline 3ª e 5ª feira 7h30 às 9h 5 10 

20 VIOLÃO BÁSICO 18+ Ana Jakeline 3ª e 5ª feira 15h30 às 17h 5 11 

21 VIOLÃO INTERMEDIÁRIO II 18+ Ana Jakeline 3ª e 5ª feira 18h às 19h30 5 10 

22 VIOLÃO BÁSICO 14+ Johnson Oliveira 2ª e 4ª feira 9h às 10h30 5 5 

23 VIOLÃO INTERMEDIÁRIO I 20+ Johnson Oliveira 2ª e 4ª feira 13h às 14h30 5 4 

24 VIOLÃO INTERMEDIÁRIO II 14+ Johnson Oliveira 2ª e 4ª feira 15h às 16h30 5 3 

25 VIOLÃO BÁSICO 14+ Johnson Oliveira 2ª e 4ª feira 17h30 às 19h 5 9 

26 PRÁTICA DE CONJUNTO*** 20+ Johnson Oliveira 2ª e 4ª feira 20h às 21h 10 5 

27 VIOLÃO INTERMEDIÁRIO I 11+ Johnson Oliveira 3ª e 5ª feira 15h às 16:30h 8 6 

28 VIOLÃO BÁSICO 16+ Rômulo Augusto 2ª e 4ª feira 19h30 às 21h 8 6 

29 VIOLÃO INTERMEDIÁRIO I 12+ Rômulo Augusto 3ª e 5ª feira 17h30 às 19h 9 5 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS  139 

NÚCLEO DE CORDAS FRICCIONADAS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR(A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

30 
COLETIVO - CORDAS 

FRICCIONADAS 
INTERMEDIÁRIO II 

12+ 
Robson Julio e Jéssica 

Moreira 
2ª e 4ª feira 13h às 14:30h Auditório 20 

 
31 

E-COLETIVO DE CORDAS 
FRICCIONADAS 

INTERMEDIÁRIO I 
12+ 

Robson Julio e Jéssica 
Moreira 

2ª e 4ª feira 15h às 16:30h Auditório 23 

32 
VIOLINO E VIOLA 
INTERMEDIÁRIO I 

12+ Robson Júlio 2ª e 4ª feira 17:30 às 19h Auditório 7 

33 
VIOLONCELO E CONTRABAIXO 
ACÚSTICO INTERMEDIÁRIO II 

14+ Jéssica Moreira 2ª e 4ª feira 17:30 às 19h 10 2 

34 

E-COLETIVO DE CORDAS 
FRICCIONADAS (VIOLINO, 

VIOLA, VIOLONCELO E 
CONTRABAIXO ACÚSTICO) 

BÁSICO 

12+ 
Robson Julio e Jéssica 

Moreira 
2ª e 4ª feira 19:30 às 21h Auditório 23 

35 
E-COLETIVO DE CORDAS 
FRICCIONADAS BÁSICO 

12+ 
Robson Julio e Jéssica 

Moreira 
3ª e 5ª feira 7h às 8:30h Auditório 23 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS  98 

NÚCLEO DE RÍTMICA 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR(A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

36 BATERIA BÁSICO 12+ Allyson Oliveira 2ª e 4ª feira 13h30 às 15h Bateria 2 

37 BATERIA BÁSICO 12+ Allyson Oliveira 2ª e 4ª feira 20h às 21h30 Bateria 2 

38 PERCUSSÃO INTERMEDIÁRIO II 12+ Allyson Oliveira 2ª e 4ª feira 15h30 às 17h Percussão 2 

39 
PERCUSSÃO INFANTIL 

INTERMEDIÁRIO II 
8 a 12 Allyson Oliveira 3ª e 5ª feira 13h30 às 15h Percussão 3 

40 PERCUSSÃO BÁSICO 12+ Allyson Oliveira 3ª e 5ª feira 15h30 às 17h Percussão 4 

41 PERCUSSÃO BÁSICO 12+ Allyson Oliveira 3ª e 5ª feira 18h às 19h30 Percussão 4 

42 BATERIA BÁSICO Infantil Danilo Costa 2ª e 4ª feira 15h30 às 17h Bateria 2 

43 BATERIA INTERMEDIÁRIO I 12+ Danilo Costa 2ª e 4ª feira 18h às 19h30 Bateria 2 

44 BATERIA BÁSICO 12+ Danilo Costa 3ª e 5ª feira 7h30 às 9h Bateria 2 

45 BATERIA BÁSICO 12+ Danilo Costa 3ª e 5ª feira 9h30 às 11h Bateria 2 

46 BATERIA INTERMEDIÁRIO II 12+ Danilo Costa 3ª e 5ª feira 13h30 às 15h Bateria 2 

47 BATERIA INTERMEDIÁRIO I 12+ Danilo Costa 3ª e 5ª feira 15h30 às 17h Bateria 2 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS  29 

NÚCLEO DE SOPROS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR(A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

48 SOPROS BÁSICO 12+ Jefferson Ripardo 2ª e 4ª feira 18h às 19h30 4 7 

49 SOPROS INTERMEDIÁRIO I 12+ Jefferson Ripardo 2ª e 4ª feira 20h às 21h30 4 6 

50 
SOPROS INICIANTE 

(SAXOFONE, CLARINETA, 
FLAUTA TRANSVERSAL) 

12+ Jefferson Ripardo 3ª e 5ª feira 18h às 19:30 4 12 

51 
PRÁTICA DE BANDA: M. 

ZEQUINHA FREITAS 
12+ Jefferson Ripardo 6ª feira 18h às 21h 4 25 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS  50 

NÚCLEO DE TECLAS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR(A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

52 TECLADO INFANTIL BÁSICO 10 a 12 Eliduane Ponte 2ª e 4ª feira 13h às 14h30 11 4 

53 TECLADO BÁSICO 15+ Eliduane Ponte 2ª e 4ª feira 17h30 às 19h 11 6 

54 TECLADO INICIANTE 15+ Eliduane Ponte 2ª e 4ª feira 19h30 às 21h 11 5 

55 TECLADO INICIANTE 15+ Eliduane Ponte 3ª e 5ª feira 7h às 8h30 11 4 

56 TECLADO INICIANTE 15+ Eliduane Ponte 3ª e 5ª feira 9h às10h30 11 6 

57 TECLADO BÁSICO 15+ Eliduane Ponte 3ª e 5ª feira 13h às 14h30 11 6 

58 TECLADO INICIANTE 15+ Eliduane Ponte 3ª e 5ª feira 15h às 16h30 11 5 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS  36 

 

NÚCLEO DE MUSICALIZAÇÃO INFANTIL 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR (A) DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE DE 

VAGAS 

59 FLAUTA INTERMEDIÁRIO 8 a 10 Rômulo Augusto 2ª e 4ª feira 13h às 14h30 Mus. Inf. 5 

60 CORAL INFANTIL BÁSICO 9 e 12 Ana Jakeline 2ª e 4ª feira 15h30 às 17h Mus. Inf. 10 

61 
FLAUTA INICIANTE 

(VETERANOS MUS. INF.) 
8 a 10 Rômulo Augusto 2ª e 4ª feira 17h30 às 19h Mus. Inf. 5 

62 FLAUTA BÁSICO 8 a 11 Rômulo Augusto 3ª e 5ª feira 15h às 16h30 Mus. Inf. 5 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS  25 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS EM TODOS OS CURSOS  497 

 

OFERTA PARA NOVATOS - CURSOS DISPONÍVEIS PARA ALUNOS DE NÍVEL INICIANTE 

NÚCLEO DE CANTO 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIO SALA 

QUANTIDADE 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 
(A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS 

(A+B) 

1 
TÉCNICA 
VOCAL 

INICIANTES 
16+ Israela Aragão 3ª e 5ª feira 15h30 às 17h 12 23 3 25 

2 
TÉCNICA 
VOCAL 

INICIANTE 
16+ Juliana Cunha 2ª e 4ª feira 7h ás 8:30 12 20 2 22 

TOTAL DE VAGAS 47 

NÚCLEO DE CORDAS DEDILHADAS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIO SALA 
QUANTIDADE 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA (A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS 

(A+B) 

3 
GUITARRA 
ELÉTRICA 
INICIANTE 

12+ Mateus Elildo 3ª e 5ª feira 13h30 às 15h 3 4 1 5 

4 
GUITARRA 
ELÉTRICA 
INICIANTE 

12+ Mateus Elildo 2ª e 4ª feira 15h30 às 17h 3 4 1 5 

5 
CONTRABAIXO 

ELÉTRICO 
INICIANTE 

12+ Wellington Freitas 2ª e 4ª feira 9h às 10:30h 2 6 1 7 

6 
CONTRABAIXO 

ELÉTRICO 
INICIANTE 

12+ Wellington Freitas 2ª e 4ª feira 13h30 às 15h 2 6 1 7 

7 
CONTRABAIXO 

ELÉTRICO 
INICIANTE 

12+ Wellington Freitas 2ª e 4ª feira 18h às 19h30 2 6 1 7 

8 
CONTRABAIXO 

ELÉTRICO 
INICIANTE 

12+ Wellington Freitas 3ª e 5ª feira 20h às 21h30 2 6 1 7 

9 
VIOLÃO 

INFANTIL 
INICIANTE 

9 a 11 Ana Jakeline 3ª e 5ª feira 13h30 às 15h 5 4 1 5 

10 
VIOLÃO 

INICIANTE 
14+ Johnson Oliveira 3ª e 5ª feira 17h30 às 19h 5 9 1 10 

11 
VIOLÃO 

INICIANTE 
15+ Rômulo Augusto 2ª e 4ª feira 15h às 16h30 5 8 1 9 

12 
VIOLÃO 

INICIANTE 
12+ Rômulo Augusto 3ª e 5ª feira 13h às 14h30 5 8 1 9 

13 
VIOLÃO 

INICIANTE 
12+ Rômulo Augusto 3ª e 5ª feira 19h30 às 21h 5 8 1 9 

TOTAL DE VAGAS 80 

 NÚCLEO DE CORDAS FRICCIONADAS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIO SALA 
QUANTIDADE 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA (A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS 

(A+B) 

14 

COLETIVO - 
CORDAS 

FRICCIONADA
S INICIANTE 

12+ 
Robson Julio e 
Jéssica Moreira 

3ª e 5ª feira 9h às 10:30h Auditório 21 2 23 

15 

COLETIVO - 
CORDAS 

FRICCIONADA
S INICIANTE 

12+ 
Robson Julio e 
Jéssica Moreira 

3ª e 5ª feira 13h às 14:30h Auditório 21 2 23 

16 

E-COLETIVO 
DE CORDAS 

FRICCIONADA
S INICIANTE 

12+ 
Robson Julio e 
Jéssica Moreira 

3ª e 5ª feira 15h às 16:30h Auditório 21 2 23 

TOTAL DE VAGAS 69 

NÚCLEO DE RÍTMICA 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIOS SALA 
QUANTIDADE 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA (A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS (A+B) 

17 
PERCUSSÃO 
INICIANTE 

12+ Allyson Oliveira 2ª e 4ª feira 18h às 19h30 Percussão 3 1 4 

TOTAL DE VAGAS 4 

NÚCLEO DE SOPROS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIO SALA 

QUANTIDADE 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 
(A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS (A+B) 

18 

SOPROS 
INICIANTE 

(SAXOFONE, 
CLARINETA, 

FLAUTA 
TRANSVERSA

L) 

12+ Jefferson Ripardo 3ª e 5ª feira 15:30h às 17h 4 7 1 8 

TOTAL DE VAGAS 8 

NÚCLEO DE TECLAS 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIO SALA 
QUANTIDADE AMPLA 
CONCORRÊNCIA (A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS (A+B) 

19 
TECLADO 
INICIANTE 

11+ Eliduane Ponte 2ª e 4ª feira 15h às 16h30 11 5 1 6 

TOTAL DE VAGAS 6 

NÚCLEO DE MUSICALIZAÇÃO INFANTIL 

Nº CURSO IDADE PROFESSOR DIAS HORÁRIO SALA 
QUANTIDADE 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA (A) 

QUANTITATIVO 
DE VAGA PCD 

(10%) (B) 

QUANTIDADE 
DE VAGAS (A+B) 

20 
MUSICALIZAÇÃ

O INFANTIL 
NOVATOS 

7 e 8 Johnson 3ª e 5ª feira 13h às 14h30 Mus. Inf. 9 1 10 

21 

FLAUTA 
INICIANTE 

(VETERANOS 
MUS. INF.) *** 

8 a 10 Rômulo Augusto 2ª e 4ª feira 17h30 às 19h Mus. Inf. 4 1 5 

TOTAL DE VAGAS 15 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS EM TODOS OS CURSOS  229 
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o semestre 2026.2. 2.4. Das Vagas Reservadas às Pessoas com 
Deficiência (PCD) 2.4.1. Para os alunos novatos, serão reservadas 10% 
(dez por cento) das vagas para pessoas com deficiência (PCD), nos 
termos da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão) e demais 
normas aplicáveis à inclusão educacional. 2.4.2. A reserva de vagas para 
PCD será aplicada por curso e por turno, considerando-se o quantitativo 
de vagas ofertadas em cada turma. 2.4.3. Quando a aplicação do 
percentual resultar em número fracionado, este será arredondado para o 
número inteiro mais próximo, desde que não comprometa a 
proporcionalidade da reserva de vagas. 2.4.4. Considera-se pessoa com 
deficiência aquela que possui impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, nos termos da Lei nº 13.146/2015, 
podendo ser complementada pelos critérios do Decreto nº 3.298/1999. 
2.4.5. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá declarar 
sua condição no ato da inscrição e anexar laudo médico ou documento 
equivalente que comprove a deficiência, contendo a espécie e o grau, 
com referência à Classificação Internacional de Doenças (CID), 
admitindo-se outros documentos idôneos conforme o caso. 2.4.6. No 
caso de deficiência auditiva, poderá ser exigida, quando necessário, a 
apresentação de exame audiométrico recente, conforme parâmetros 
técnicos da legislação vigente. 2.4.7. Os candidatos com deficiência 
concorrerão simultaneamente às vagas reservadas e às vagas de ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no processo seletivo. 
2.4.8. Na hipótese de não haver candidatos com deficiência aprovados 
ou inscritos em número suficiente para o preenchimento das vagas 
reservadas, estas serão revertidas para a ampla concorrência, observada a 
ordem de classificação geral e os critérios estabelecidos neste edital. 
2.4.9. A constatação de declaração falsa ou apresentação de 
documentação inidônea poderá ensejar o indeferimento da inscrição ou o 
cancelamento da matrícula, mediante prévio procedimento 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, sem 
prejuízo das sanções administrativas e legais cabíveis. 3. DA FAIXA 
ETÁRIA PARA INGRESSO NOS CURSOS 3.1.Poderão se inscrever 
candidatos a partir de 7 (sete) anos de idade, observadas as faixas etárias 
específicas previstas para cada curso, conforme tabela contida no item 2 
deste edital. 4. DAS INSCRIÇÕES - 4.1. As inscrições serão realizadas 
exclusivamente pela internet, por meio do site oficial da Prefeitura de 
Sobral, podendo ser disponibilizado apoio presencial ou orientação 
técnica para candidatos com dificuldade de acesso digital. 
http://selecao.sobral.ce.gov.br 5. DA DOCUMENTAÇÃO - 5.1. Os 
candidatos deverão anexar ao formulário de inscrição os documentos 
dispostos no quadro a seguir: 

5.2.Caso seja identificada pendência, inconsistência ou irregularidade 
sanável na documentação apresentada, poderá ser concedido prazo 
razoável para complementação ou regularização, a critério da Comissão 
responsável pelo processo seletivo, em observância aos princípios da 
razoabilidade, proporcionalidade e ampla concorrência. 6. DO 
PROCESSO SELETIVO 6.1 A seleção dos candidatos observará os 
seguintes critérios: a) ordem de inscrição; b) análise e deferimento da 
documentação apresentada; c) enquadramento nas vagas disponíveis por 
curso e turno; d) aplicação das reservas legais previstas neste edital. 7. 
DO TESTE DE NIVELAMENTO E REMATRÍCULA DOS 
VETERANOS 7.1. Os alunos novatos, assim considerados aqueles que 
não possuam matrícula ativa no semestre 2026.1 na Escola de Música, 
poderão ser submetidos a teste de nivelamento, a ser realizado ao longo 
do semestre letivo, quando julgado necessário, a critério exclusivo do 
professor responsável pela turma, com finalidade estritamente 
pedagógica. 7.2. O teste de nivelamento tem por objetivo avaliar o 
conhecimento técnico, habilidades práticas e domínio teórico do aluno, 
podendo resultar, facultativamente, no remanejamento para turma de 
nível mais avançado, desde que haja vaga disponível e que o 
remanejamento não prejudique a organização pedagógica e 
administrativa da Escola. 7.3. O remanejamento mencionado no item 
anterior não constitui direito subjetivo do aluno, tratando-se de medida 
excepcional, condicionada à avaliação técnica do professor, à existência 
de vaga e à compatibilidade pedagógica entre o aluno e a turma de 
destino. 7.4. Os alunos já matriculados em semestres anteriores que 

tenham sido regularmente aprovados, conforme critérios pedagógicos 
da Escola de Música, serão matriculados na turma de nível superior a 
última, de acordo com os critérios constantes observada a 
disponibilidade de vagas, conforme o cronograma disposto no presente 
edital. 8. DA MATRÍCULA 8.1. A matrícula será efetivada após a 
convocação do candidato aprovado, sendo o comparecimento à primeira 
aula condição para manutenção da vaga, sob pena de cancelamento, 
salvo justificativa aceita pela organização. 9. ELIMINAÇÃO OU 
DESISTÊNCIA DO CURSO 9.1. Sendo computada falta sem 
justificativa no primeiro dia de aula ou caso o aluno desista formalmente, 
a vaga será disponibilizada e preenchida por um candidato do cadastro de 
reserva. 10. DO CRONOGRAMA GERAL: 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 11.1. A chamada dos candidatos do 
cadastro de reserva para o preenchimento das vagas remanescentes será 
efetuada por publicação no site oficial e/ou por mensagem no whatsapp 
oficial da Escola de Música (telefone: (88) 9.9266-6486), após a 
primeira aula dos cursos. 11.2. A troca de horário dos cursos só será 
possível após a chamada dos candidatos do cadastro de reserva e, se 
houver vaga disponível no turno e horário solicitados. 11.3. O resultado 
da seleção para os cursos será divulgado na página institucional da 
Secretaria da Educação de Sobral: https://educacao.sobral.ce.gov.br/ 
11.4. A conferência do resultado da seleção para os cursos é de inteira 
responsabilidade dos candidatos. A SME entra em contato com os 
candidatos selecionados por meio do site e whatsapp oficial da Escola de 
Música. 11.5. Os casos não previstos neste edital serão resolvidos pela 
Comissão Organizadora e Julgadora do presente processo seletivo. 11.6. 
Outras informações podem ser obtidas ainda por meio dos seguintes 
e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  o f i c i a i s :  ( 8 8 )  9 . 9 2 6 6 - 6 4 8 6 ;  
escolademusica@sobral.ce.gov.br; escolademusica_sobral; 
https:/ /educacao.sobral.ce.gov.br;  https:/ /www.instagram. 
com/conectasmesobral. Sobral (CE), data da última assinatura 
eletrônica. CYNIRA KEZIA RODRIGUES PONTE SAMPAIO - 
Secretária Municipal da Educação. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2026 - SEINFRA. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio da 
Secretaria da Infraestrutura - SEINFRA. CONTRATADO(A): CM 
ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
47.591.210/0001-65. DA FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato 
tem como fundamento na Dispensa de Licitação nº DP26001-SEINFRA, 
os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. DO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SONDAGEM À PERCUSSÃO, 
PELO MÉTODO SPT, COMPREENDENDO A REALIZAÇÃO DOS 
ENSAIOS DE CAMPO, PERFURAÇÕES, COLETA DE DADOS 
TÉCNICOS, ELABORAÇÃO E ENTREGA DOS RESPECTIVOS 
RELATÓRIOS DE SONDAGEM PARA RECONHECIMENTO DO 
SUBSOLO EM ÁREAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL/CE, conforme consta nos autos do Processo nº P458629/2026. 
DO PREÇO: O valor total da contratação é de R$ 128.291,24 (cento e 
vinte e oito mil, duzentos e noventa e um reais e vinte e quatro centavos). 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 28.01 04.122.0009.2.459 
3.3.90.39.00 1.500.0000.00 - Tesouro Municipal. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO: com início na data de 07/07/2026 e 
encerramento em 05/08/2026, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133 de 2021. DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026. 
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10.1 Cronograma inscrições para alunos novatos: 

ITEM AÇÃO PERÍODO 

01 Período de Inscrição 15 a 17 de julho 

03 Resultado Preliminar 30 de julho 

04 Recurso 31 de julho 

05 Resultado Final  3 de agosto 

10.2 Cronograma inscrições para alunos veteranos: 

ITEM AÇÃO PERÍODO 

01 Período de Inscrição 27 a 29 de julho 

03 Resultado Preliminar 4 de agosto 

04 Recurso 5 de agosto  

05 Resultado Final  6 de agosto 

 

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE SOBRAL 

a) Documento de identificação oficial com foto (RG) e CPF; 
b) Comprovante de residência atualizado ou declaração de 
residência; 
c) Declaração de matrícula atualizada, emitida pela instituição de 
ensino, preferencialmente nos últimos 30 (trinta) dias; 
d) Para candidatos com deficiência (PCD), anexar também laudo 
médico, conforme descrito no item 2.4.5 deste edital. 

PÚBLICO EM GERAL 
 

a) Documento de identificação oficial com foto (RG) e CPF; 
b) Comprovante de residência atualizado ou declaração de 
residência. 
c) Para candidatos com deficiência (PCD), anexar também laudo 
médico, conforme descrito no item 2.4.5 deste edital. 
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SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Sávio 
Carneiro Cavalcante. REPRESENTANTE DA CONTRATADA: 
Raimundo Clerton Fernandes De Matos. VISTO: Enaile Sousa Lima de 
Castro - COORDENADORA JURÍDICA DA SEINFRA. 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
32 /2024  -  SEINFRA .  PROCESSO nº  P457528/2026 .  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representado por seu Secretário Executivo da Infraestrutura, o Sr. 
SÁVIO CARNEIRO CAVALCANTE. CONTRATADA: MIZE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
46.062.719/0001-58, representada por sua representante legal, a Sra. 
LUMA PARENTE DE AZEVEDO. MODALIDADE: Concorrência 
Eletrônica n° CP24005-SEINFRA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 111 da Lei nº 14.133/2021. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS 
UNIFAMILIARES NO BAIRRO DOM JOSÉ, NO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL/CE (COMPLEMENTAÇÃO DE CASAS DO CONVÊNIO 
Nº 039/SCIDADES/2022). Prorrogação do prazo de EXECUÇÃO por 
mais 180 (cento e oitenta) dias corridos, iniciando-se dia 01/07/2026 e 
findando no dia 27/12/2026, e o de VIGÊNCIA por mais 180 (cento e 
oitenta) dias corridos, iniciando-se dia 08/10/2026 e findando no dia 
05/04/2027. SIGNATÁRIOS: SÁVIO CARNEIRO CAVALCANTE - 
Secretário Executivo da Infraestrutura - LUMA PARENTE DE 
AZEVEDO - representante da MIZE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
LTDA. DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026. Enaile Sousa 
Lima de Castro - Coordenadora Jurídica da SEINFRA. 

PORTARIA Nº 12/2026 - SESEP - DISPOE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 05/2026 - SESEP, DA 
SECRETARIA DA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS. A 
SECRETÁRIA DA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, no 
uso das suas atribuições legais, CONSIDERANDO os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SESEP; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, 
a qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os 
servidores abaixo relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato 
nº 05/2026 - SESEP da Secretaria da Conservação e Serviços Públicos, 
que tem como objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de instalação, desinstalação, manutenção 
preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionados, com 
fornecimento de peças e insumos necessários, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência do 
edital e na proposta da CONTRATADA, conforme consta nos autos do 
Processo nº P442402/2026, de modo a realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: Sr. Clara Roberta 
Vasconcelos Solom, Assistente técnica - coordenadoria de limpeza 
pública; II - FISCAL: Sr. Patrícia Madeira de Sousa, Gerente vinculada à 
Coordenadoria Administrativo-financeiro; Art. 2º Compete ao GESTOR 
DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias 
ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do 
processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem 
as solicitações de providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 

exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4° Esta portaria 
entra em vigor na data da sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Secretaria da Conservação e Serviços Públicos 
de Sobral, Estado do Ceará, aos 09 de julho de 2026. José Sidcley 
Tavares Ferreira Gomes - Secretário da Conservação e Serviços 
Públicos. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2026 - SESPOL - PROCESSO 
Nº P437278/2026- CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, por intermédio da Secretaria do Esporte e Lazer, representada 
por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Thiago Schubert Araújo de Paiva. 
CONTRATADO: CONSTRUTORA SANTA BEATRIZ LTDA EPP, 
inscrita no CNPJ nº 11.962.967/0001-70, representada neste ato pelo Sr. 
Mauro Sergio Ferreira Façanha. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento o edital da Concorrência 
Eletrônica n° CP26002-SESPOL, e seus anexos, os preceitos do direito 
público, a Lei nº 14.133/2021, Decretos Municipais nº 3.215, 3.218, 
3.219, Decreto Municipal 3.737 de 05 de setembro de 2025 e Lei 
Complementar nº 123/2006, demais normas vigentes aplicáveis às 
contratações públicas. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR A OBRA DE CONSTRUÇÃO DE ARENINHAS NOS 
DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE. DO VALOR 
GLOBAL: O preço contratual global importa na quantia de R$ 
2.617.952,01 (dois milhões seiscentos e dezessete mil novecentos e 
cinquenta e dois reais e um centavo). DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da contratação serão 
p r o v e n i e n t e s  d o s  r e c u r s o s :  3 4 . 0 1 . 0 1 . 2 7 . 8 1 2 . 0 0  
09.1.476.44.90.51.00.1.500.0000.00 e 34.01.01.27.812.0009.1.476. 
44.90.51.00.1.700.0000.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência do presente contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, 
contados a partir da data de assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 
da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado automaticamente 
quando seu objeto não for concluído no período firmado, nos termos do 
Art. 111 da Lei nº 14.133/2021, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. DA GESTÃO: A execução contratual será 
acompanhada e gerida pelo Sr. Carlos Alberto Alves Aragão, Gerente de 
Patrimônio e Equipamentos - Matrícula - 49274, especialmente 
designado para este fim pela CONTRATANTE. DA FISCALIZAÇÃO: 
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. João 
Teófilo do Monte Neto, Gerente de Fiscalização de Obras de 
Edificações/ Vias da Secretaria Municipal da Infraestrutura (SEINFRA), 
Matrícula nº 52976 e por seu suplente o Sr. Antônio Carlos Moreira 
Cavalcante Filho, Gerente da Célula de Gestão Operacional da 
Secretaria Municipal da Infraestrutura (SEINFRA), Matrícula nº 52817, 
especialmente designados para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal no 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL. DATA DA 
ASSINATURA: 09 de JULHO de 2026. DOS SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE - Thiago Schubert Araújo de 
Paiva. REPRESENTANTE DA CONTRATADA - Mauro Sergio 
Ferreira Façanha. ASSESSOR JURÍDICO DA SESPOL - Clemersson 
Ilário de Vasconcelos. 

PORTARIA 018 - 2026 - SESPOL - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 017/2026 DA 
SECRETARIA DO ESPORTE E LAZER (SESPOL). O SECRETÁRIO 
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SECRETARIA DA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

SECRETARIA DO ESPORTE E LAZER
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DO ESPORTE E LAZER, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto 
nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei n° 14.133/2021, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 
designados; CONSIDERANDO os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela SESPOL; RESOLVE: Art. 1º Designar os servidores abaixo 
relacionados, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 017/2026 - 
SESPOL da Secretaria do Esporte e Lazer, que tem como objeto a 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR A OBRA DE CONSTRUÇÃO DE ARENINHAS NOS 
DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE”, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização dos referidos instrumentos. I - 
GESTOR: Sr. CARLOS ALBERTO ALVES ARAGÃO, Gerente de 
Patrimônio e Equipamentos - Matrícula: 49274. II - FISCAL: Sr. JOÃO 
TEÓFILO DO MONTE NETO, Gerente de Fiscalização de Obras de 
Edificações/ Vias da Secretaria Municipal da Infraestrutura (SEINFRA), 
Matrícula nº 52976. III - FISCAL Suplente: Sr. ANTÔNIO CARLOS 
MOREIRA CAVALCANTE FILHO, Gerente da Célula de Gestão 
Operacional da Secretaria Municipal da Infraestrutura (SEINFRA), 
Matrícula nº 52817. Art. 2º Compete ao GESTOR DO CONTRATO, 
dentre outras, as seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da 
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo 
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências. Art. 3º Compete ao FISCAL DO 
CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior 
pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento 
às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e 
quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na 
escolha dos métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da 
CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor 
qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4° Esta portaria 
entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. CONSIDERANDO que cabe à administração 
nos termos do disposto nos artigos 104, inc. III e 117 da Lei n° 
14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados; PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. SECRETARIA DO ESPORTE E 
LAZER - SESPOL, 13 de julho de 2026. MARINHO JÚNIOR 
CAVALCANTE - Secretário do Esporte e Lazer. 

ATO Nº 014/2026 - STDE - A SECRETÁRIO DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no exercício das atribuições 
que lhe conferem o art. 39 da Lei Municipal nº 1.607/2017, c/c a Lei 
Municipal nº 2.563, de 03 de fevereiro de 2025, e o Decreto Municipal nº 

3.852/2026, RESOLVE revogar a Gratificação por Trabalho Técnico 
Relevante (GTTR), concedida pelo ATO de Nº10/2026 - STDE, 
publicado no DOM de nº 2312, de 22 de maio de 2026 , ao (a) servidor (a) 
SUIANY TEIXEIRA BARBOSA MORAIS, da estrutura administrativa 
d o  ( a )  N O VA -  S E C R E TA R I A D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, a partir do dia 07 de julho de 
2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 13 de julho de 2026 MESSIAS AGUIAR 
A L C A N TA R A -  S E C R E T Á R I O  D O  T R A B A L H O  E  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 013/2025 - SEDHAS - CONTRATANTE: Município de Sobral, por 
intermédio da Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social - 
SEDHAS.  CONTRATADA: CUNHA EDIFICAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES, inscrita no CNPJ sob o nº 09.009.594/0001-76. 
PROCESSO: P460631/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 
da Lei Federal nº 14.133/2021, Comunicação Interna nº 232/2026 - 
COAFI/SEDHAS, Parecer Jurídico nº 91/2026 - COJUR/SEDHAS, 
autorização da autoridade competente e demais elementos constantes do 
Processo Administrativo. OBJETO: Prorrogação da vigência do 
Contrato nº 013/2025 - SEDHAS, cujo objeto consiste na prestação de 
serviços comuns de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de 
obra, destinados à conservação, manutenção preventiva e corretiva das 
instalações físicas e prediais e dos equipamentos públicos vinculados à 
Secretaria dos Direitos Humanos e da Assistência Social - SEDHAS. 
PRAZO: Fica prorrogada a vigência contratual por mais 12 (doze) 
meses, compreendendo o período de 14 de julho de 2026 a 14 de julho de 
2027. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
execução do presente Termo Aditivo correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social - SEDHAS, consignadas no orçamento vigente, 
conforme documentação constante do Processo Administrativo nº 
P460631/2026. SIGNATÁRIA: Bianca Mendes Araújo - Secretária dos 
Direitos Humanos e da Assistência Social e Ordenadora de Despesas da 
SEDHAS. Sobral/CE, data da assinatura eletrônica. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 003/2023 - GCMS. PROCESSO Nº P460801. CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL DE SOBRAL - GCMS, inscrito no CNPJ sob o n" 
07.598.63410001-37, situado na Rua Engenheiro José Figueiredo, no 
1035, bairro Cohab I, Sobral, Ceará. CONTRATADA: NEO 
CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ: 25.165.749/0001-10, com sede na Rua 
Alameda Rio Negro, n° 503, Alphaville Industrial, Barueri/SP, CEP: 
0 6 4 5 4 - 0 0 0 ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a  C O N T R ATA D A .  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
bem como a cláusula oitava do termo contratual. OBJETO: a 
prorrogação da vigência contratual e o ajuste do cronograma financeiro 
que visa o “Registro de Preços para futuras e eventuais serviços de 
administração, gerenciamento e controle das manutenções preventivas e 
corretivas em razão do uso e dos abastecimentos dos veículos e 
equipamentos do Município”. SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: 
EDINALDO CASTRO TEIXEIRA, Comandante da Guarda Civil 
Municipal de Sobral. Pela CONTRATADA: VICENTE BARBOSA 
DUARTE NETO, Representante da Neo Consultoria e Administração de 
Beneficios LTDA. DATA DA ASSINATURA: 08 de julho de 2026. 
VISTO: ABRAÃO LINCOLN SOUSA PONTE - Coordenador Jurídico 
da SESEC. 

E X T R ATO  D O  C O N T R ATO  N º  0 3 7 / 2 0 2 6  -  A M A -  
CONTRATANTE: Agência Municipal do Meio Ambiente, representado 
por seu Diretor-Presidente, Sr. EULER FONSECA RODRIGUES. 
EMPRESA: RENOVE REFRIGERAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 44.335.650/0001-63, doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo Sr. DANLEY AZEVEDO DE CASTRO. 
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como 
fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° PE26008 - SEPLAG, e seus 
anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu 
objeto.DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato o Registro de Preço 
para futuras e eventuais contratações de empresa especializada na 
prestação de serviços de instalação, desinstalação, manutenção 
preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionados, com 
fornecimento de peças e insumos necessários, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência do 
edital e na proposta da CONTRATADA. VALOR: R$ 19.434,79 
(dezenove mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e setenta e nove 
centavos). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes 
da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal. FISCALIZAÇÃO: A FISCALIZAÇÃO será realizada por 
Sr(a). RONILSON LAGO DA SILVA - MATRÍCULA: 33745. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência do contrato são de 12 (doze) meses, 
contado a partir da sua assinatura. DATA DA ASSINATURA:10 de 
JULHO de 2026. SIGNATÁRIOS: SR. EULER FONSECA 
RODRIGUES - Diretor-Presidente DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO 
MEIO AMBIENTE, Sr. DANLEY AZEVEDO DE CASTRO, 
REPRESENTANTE DA EMPRESA RENOVE REFRIGERAÇÕES 
LTDA. RODRIGO CARDOSO PRADO - PROCURADOR JURÍDICO 
DA AMA. 

PORTARIA Nº 64/2026 - DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E 
FISCAL DO CONTRATO N° 37/2026 - AMA. O Diretor Presidente da 
Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município de 
Sobral, bem como o art. 7, inciso VII, da Lei Municipal n° 2639 de 05 de 
setembro de 2025 e suas alterações posteriores e, CONSIDERANDO 
que cabe à administração nos termos do disposto nos artigos 58, inc. III e 
67 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados através de um representante da 
Administração especialmente designado; CONSIDERANDO os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos 
relativos à gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos 
administrativos firmados pela AMA; CONSIDERANDO a 
Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as autoridades 
máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de 
contrato. RESOLVE: Art. 1°. Designar os respectivos servidores, como 
GESTOR e FISCAL do Contrato nº 37/2026 - AMA da AGÊNCIA 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização dos referidos instrumentos: 
GESTOR(A): EVELINE DA SILVA ANGELIM - MATRICULA: 
49478 FISCAL: RONILSON LAGO DA SILVA - MATRÍCULA: 33745 
Art. 2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as 
seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA 
e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas 
as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3º. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e 
encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar 
pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos 
recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 

avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV 
- Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Sobral/CE, data da 
assinatura digital. EULER FONSECA RODRIGUES - Diretor 
Presidente - AMA. 

PORTARIA Nº 065/2026 - AMA - O DIRETOR - PRESIDENTE DA 
AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que dispõe a Lei Nº 2639 de 05 de 
setembro de 2025. RESOLVE exonerar à pedido ANA PAULA DE 
SOUSA LOPES, do cargo de provimento em comissão de ASSESSOR 
TÉCNICO, Simbologia AMA-V, da (o) GERÊNCIA DE 
MANUTENÇÃO E MATERIAIS, do (a) DIRETORIA DE PRAÇAS, 
PARQUES, ÁREAS VERDES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 
do (a) estrutura administrativa do (a) AGÊNCIA MUNICIPAL DO 
MEIO AMBIENTE, partir do dia 09 de julho de 2026. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 13 de julho de 2026. EULER FONSECA RODRIGUES - 
PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE. 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE IGUALDADE 
RACIAL - COMPIR SOBRAL – REGIMENTO INTERNO DO 
FÓRUM DE ENTIDADES - CAPÍTULO I DA NATUREZA E 
FINALIDADE - Art. 1º O Fórum de Entidades do Conselho Municipal 
de Políticas de Igualdade Racial de Sobral (COMPIR-Sobral), doravante 
denominado Fórum, constitui espaço de articulação, participação e 
representação das entidades da sociedade civil que atuam na promoção 
da igualdade racial, no enfrentamento ao racismo e na defesa dos direitos 
da população negra, povos e comunidades tradicionais, povos indígenas, 
povos de terreiro, comunidades quilombolas e demais grupos étnico-
raciais historicamente discriminados no município de Sobral. Art. 2º O 
Fórum tem por finalidades: I- Promover a participação das entidades da 
sociedade civil nas discussões, deliberações e ações do COMPIR-
Sobral; II- Fortalecer o diálogo entre o Conselho e as organizações da 
sociedade civil que atuam na promoção da igualdade racial; III- 
Contribuir para a formulação, implementação, monitoramento e 
avaliação das políticas públicas de promoção da igualdade racial no 
município; IV- Garantir transparência, representatividade e legitimidade 
nos processos de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao 
COMPIR-Sobral; V- Incentivar a articulação entre entidades, 
movimentos sociais e coletivos comprometidos com a promoção da 
igualdade racial e o combate a todas as formas de discriminação étnico-
racial. CAPÍTULO II DA COMPOSIÇÃO - Art. 3º O Fórum será 
composto por representantes das entidades da sociedade civil, 
movimentos sociais, coletivos, organizações comunitárias e demais 
instituições legalmente constituídas ou reconhecidas, com atuação 
comprovada na promoção da igualdade racial e defesa dos direitos da 
população negra e demais grupos étnico-raciais no município de Sobral. 
Art. 4º Cada entidade habilitada terá direito a um voto nos processos 
eleitorais do Fórum, podendo ser representada por um delegado titular e 
um suplente. Art. 5º É responsabilidade de cada entidade manter seus 
dados cadastrais atualizados junto à Secretaria Executiva do COMPIR-
Sobral para fins de participação nas atividades e processos eleitorais do 
Fórum. CAPÍTULO III DA PARTICIPAÇÃO, ESCOLHA, 
APURAÇÃO E RESULTADO - Art. 6º O processo de escolha dos 
representantes da sociedade civil para composição do Conselho 
Municipal de Políticas de Igualdade Racial - COMPIR-Sobral ocorrerá 
durante o Fórum Municipal de Promoção da Igualdade Racial, 
convocado especificamente para esta finalidade. Art. 7º Poderão 
participar do processo de escolha as entidades, movimentos sociais, 
coletivos, organizações comunitárias e demais instituições habilitadas, 
nos termos do edital de convocação. Art. 8º Para habilitação ao processo 
eleitoral, a entidade ou organização deverá: I- Comprovar atuação na 
promoção da igualdade racial, no enfrentamento ao racismo ou na defesa 
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dos direitos da população negra e demais grupos étnico-raciais; II- 
Apresentar a documentação exigida no edital de convocação; III- Indicar 
formalmente seu representante titular e suplente, quando aplicável. Art. 
9º Havendo mais de um candidato ou entidade concorrendo à vaga de um 
mesmo segmento, será assegurado espaço para apresentação das 
candidaturas perante a plenária do Fórum Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial. Art. 10. A votação será realizada pelos participantes 
devidamente credenciados e habilitados pela Comissão Eleitoral, 
observadas as disposições previstas no edital de convocação. Art. 11. 
Caso não haja inscrição habilitada para algum dos segmentos previstos 
no processo eleitoral, a vaga correspondente poderá ser redistribuída 
entre os demais segmentos participantes, mediante deliberação da 
plenária do Fórum Municipal de Promoção da Igualdade Racial. Art. 12. 
Concluída a votação, a Comissão Eleitoral procederá à apuração dos 
votos e lavrará a respectiva ata contendo todas as ocorrências e 
resultados do processo eleitoral. Art. 13. Serão considerados eleitos os 
candidatos ou representantes mais votados, observada a representação 
dos segmentos e os critérios estabelecidos no edital de convocação. Art. 
14. Em caso de empate, será considerado eleito o candidato ou 
representante que comprovar maior tempo de atuação na promoção da 
igualdade racial. Parágrafo único. Persistindo o empate, a decisão 
ocorrerá por sorteio público conduzido pela Comissão Eleitoral e 
registrado em ata. Art. 15. O resultado preliminar será divulgado 
imediatamente após a conclusão da apuração dos votos. Art. 16. Após a 
análise e julgamento dos recursos eventualmente apresentados, será 
publicado o resultado final homologado pela Comissão Eleitoral. Art. 
17. Os representantes eleitos exercerão mandato conforme o período 
estabelecido na legislação municipal e no Regimento Interno do 
COMPIR-Sobral, sendo permitida a recondução, quando cabível. Art. 
18. Eventuais impugnações, questionamentos, objeções ou recursos 
relacionados ao processo eleitoral deverão ser apresentados durante a 
realização do Fórum Municipal de Promoção da Igualdade Racial. § 1º 
Encerrados os trabalhos do Fórum e homologado o resultado final pela 
Comissão Eleitoral, não serão admitidos novos questionamentos, 
impugnações, recursos ou contestações referentes ao processo de 
escolha, à votação, à apuração ou ao resultado proclamado. § 2º A 
homologação do resultado final implicará a preclusão do direito de 
contestação administrativa no âmbito do Fórum de Entidades e do 

COMPIR-Sobral, ressalvadas as situações previstas em lei. CAPÍTULO 
IV DOS DIREITOS E DEVERES DOS REPRESENTANTES - Art. 19. 
São direitos dos representantes eleitos: I- Participar das reuniões do 
COMPIR-Sobral com direito a voz e voto, sendo o direito de voto 
exercido prioritariamente pelo titular e, na sua ausência, pelo suplente; 
II- Representar a entidade nas discussões, deliberações e demais 
atividades do Conselho; III- Apresentar propostas, solicitações e 
encaminhamentos relacionados às políticas de promoção da igualdade 
racial; IV- Ter acesso às informações e documentos necessários ao 
exercício de suas atribuições. Art. 20. São deveres dos representantes 
eleitos: I- Comparecer regularmente às reuniões ordinárias e 
extraordinárias do COMPIR-Sobral, observando os limites de faltas 
previstos no Regimento Interno do Conselho; II- Manter diálogo 
permanente com a entidade ou segmento que representam, prestando 
informações sobre as deliberações e atividades desenvolvidas; III- Zelar 
pelo cumprimento das finalidades e competências do Conselho; IV- 
Atuar de forma ética, respeitosa e comprometida com os princípios da 
promoção da igualdade racial e dos direitos humanos; V- Conhecer e 
cumprir a legislação pertinente, especialmente a Lei de Criação do 
COMPIR-Sobral, o Estatuto da Igualdade Racial, o Regimento Interno 
do Conselho e demais normas aplicáveis. CAPÍTULO V DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 21. As vacâncias de representação serão 
preenchidas da seguinte forma: I- Em caso de afastamento ou 
substituição do representante titular, a entidade indicará novo 
representante, observados os critérios deste Regimento; II- Em caso de 
desligamento da entidade do Conselho, a vaga será ocupada pela 
entidade suplente mais votada no último processo eleitoral, garantindo a 
continuidade da representação da sociedade civil. Art. 22. Os casos 
omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Fórum de Entidades, 
observadas as disposições legais e regimentais do COMPIR-Sobral. Art. 
23. Alterações neste Regimento Interno somente poderão ocorrer 
mediante aprovação da maioria absoluta dos participantes do Fórum e 
homologação pelo COMPIR-Sobral. Art. 24. Este Regimento Interno 
entra em vigor na data de sua publicação pelo Conselho Municipal de 
Políticas de Igualdade Racial - COMPIR-Sobral, revogadas as 
disposições em contrário. Sobral - Ceará, 23 de Junho de 2026. Cláudia 
dos Santos Costa - Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência 
Social - Maria Vitória Silveira Avila - Presidente da Comissão Eleitoral. 
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